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RESUMO 

 

 

LACAZ, Letícia Matias. Perfil de consumo alimentar de brasileiros durante a pandemia 

de Covid-19. 2023. 126p. Dissertação (Mestrado práticas em desenvolvimento sustentável). 

Instituto de Florestas, Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro, Seropédica, RJ, 2023. 

 

A pandemia de Covid-19, decretada em março de 2020, se estendeu até maio de 2023 e afetou 

diretamente o acesso da população brasileira à alimentação adequada, característica da 

Segurança Alimentar e Nutricional, que é definida no Brasil através da Lei Orgânica de 

Segurança Alimentar e Nutricional. A acentuação das desigualdades no Brasil ditou a forma de 

isolamento social, solução encontrada pelo Governo e pela Organização Mundial de Saúde – 

OMS – para combater a Covid-19, dos brasileiros. Em 2021 no Brasil, momento em que esta 

pesquisa ocorreu, 33,1 milhões de pessoas se encontravam em situação de Insegurança 

Alimentar Grave. Esta pesquisa abordou de maneira descritiva e quali-quantitativa o perfil de 

consumo alimentar de brasileiros durante a pandemia de Covid-19. Este estudo é um recorte da 

pesquisa de Pós-Doutorado intitulada “Pandemia de Covid-19 no Brasil: Impactos na 

Alimentação, Saúde e Meio-Ambiente”, aprovada em abril de 2021 pelo Comitê de Ética e 

Pesquisa da Universidade Federal do Estado do Rio de Janeiro (UNIRIO), sob protocolo 

4.669.302. Obtiveram-se 395 respostas válidas de brasileiros residentes das cinco regiões do 

Brasil, convidados por meio eletrônico a responder um formulário que contou com perguntas 

relacionadas ao tipo de alimentação, frequência alimentar e ingestão de determinados 

alimentos. Foi constatado que, apesar dos brasileiros terem passado a se alimentar mais durante 

a pandemia (31,9%), eles mantiveram seus hábitos alimentares neste período e compraram 

alimentos que priorizavam o tempo de prateleira. Os indivíduos se alimentaram de comfort 

foods (22,53%) e alimentos de delivery (71,9%). A alteração na alimentação dos participantes, 

com ênfase no consumo de comfort foods, delivery de alimentos e o consumo de alimentos 

cárneos pela maioria dos indivíduos, apresentou uma prática alimentar pouco sustentável, em 

um momento no qual o Brasil e o mundo passavam por uma situação emergencial, indo contra 

a proposta do Objetivo de Desenvolvimento Sustentável 2 da Organização das Nações Unidas 

(ONU) no Brasil. As mulheres constituíram a maioria dos indivíduos flexitarianos/vegetarianos 

(23,6%) e vegetarianos estritos (12,7%). Os indivíduos, em sua maioria, priorizaram o consumo 

diário de frutas e hortaliças (20% consumiu frutas e hortaliças três vezes ao dia), como 

preconiza o Guia Alimentar para a População Brasileira. Espera-se que esta pesquisa possa 

servir como bibliografia para futuros estudos sobre o perfil de consumo alimentar de brasileiros 

durante a pandemia de Covid-19 e que o e-book desenvolvido sirva como meio de comunicação 

com a população e consequente compartilhamento de conhecimento. 
 

Palavras-Chave: Pandemia de Covid-19. Segurança Alimentar e Nutricional. Hábitos 

Alimentares.
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ABSTRACT 

 

 

LACAZ, Letícia Matias. Food consumption profile of brazilians during the Covid-19 

pandemic. 2023. 126p. Dissertation (Master’s degree in Sustainable Development Pratices). 

Institute of Forestry, Federal Rural University of Rio de Janeiro, Seropédica, RJ, 2023. 

 

The Covid-19 pandemic, declared in March 2020, lasted until May 2023, and directly affected 

the Brazilian population's access to adequate food, a characteristic of Food and Nutrition 

Security, which is defined in Brazil through the Organic Law on Food and Nutrition Security. 

The accentuation of inequalities in Brazil has dictated the form of social isolation, a solution 

found by the government and the World Health Organization - WHO - to combat Covid-19 

among Brazilians. In 2021 in Brazil, when this research took place, millions of people were 

severely food insecure. This descriptive, qualitative and quantitative study looked at the food 

consumption profile of Brazilians during the Covid-19 pandemic. This study is part of the post-

doctoral research entitled "Covid-19 Pandemic in Brazil: Impacts on Food, Health and the 

Environment", approved in April 2021 by the Ethics and Research Committee of the Federal 

University of the State of Rio de Janeiro (UNIRIO), under protocol 4.669.302. The survey 

obtained 395 valid responses from Brazilians living in the five regions of Brazil. They were 

asked to fill in an electronic form with questions related to the type of food they ate, how often 

they ate and how much they ate of certain foods. It was found that although Brazilians ate out 

more during the pandemic (31.9%), they maintained their eating habits during this period and 

bought foods that prioritized shelf life. Individuals ate comfort foods (22.53%) and delivery 

foods (71.9%). The change in the participants' diet, with an emphasis on the consumption of 

comfort foods, food delivery and the consumption of meat by the majority of the individuals, 

showed an unsustainable dietary practice, at a time when Brazil and the world were going 

through an emergency situation, going against the proposal of the United Nations (UN) 

Sustainable Development Goal 2 in Brazil. Women made up the majority of 

flexitarians/vegetarians (23.6%) and strict vegetarians (12.7%). The majority of individuals 

prioritized the daily consumption of fruit and vegetables (20% consumed fruit and vegetables 

three times a day), as recommended by the Food Guide for the Brazilian Population. It is hoped 

that this research can serve as a bibliography for future studies on the food consumption profile 

of Brazilians during the Covid-19 pandemic and that the e-book developed will serve as a means 

of communicating with the population and consequently sharing knowledge. 

 

Key words: Covid-19 pandemic. Food and nutrition security. Food habits. 
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1  INTRODUÇÃO 

No Brasil, a alimentação é um direito social, de acordo com o art. 6º da Constituição 

Federal (Brasil, 2010). A Lei n.º 11.346, de 15 de setembro de 2006, que criou o Sistema 

Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional – SISAN – estabelece que a Segurança 

Alimentar e Nutricional - SAN é a garantia do direito de todos os indivíduos ao acesso 

regular e permanente a alimentos de qualidade, em quantidade suficiente, sem 

comprometer o acesso a outras necessidades essenciais, com práticas alimentares 

promotoras de saúde, que respeitem a diversidade cultural e que sejam ambiental, 

econômica e socialmente sustentáveis (Brasil, 2006). 

A Segurança Alimentar e Nutricional – SAN – no Brasil foi afetada pelos impactos 

sociais e econômicos da pandemia de Covid-19, em especial os impactos causados pela 

desigualdade social, de renda, étnico-racial, de gênero e de acesso a serviços de saúde 

(Alpino et al., 2020; Ribeiro-Silva et al., 2020). Uma das principais medidas durante a 

pandemia no país foi o isolamento social, que apesar de ser uma medida necessária, afetou 

a população economicamente (Alpino et al., 2020; Brasil, 2021).  

No decorrer dos últimos anos, a posição do Brasil no ranking do Índice de 

Desenvolvimento Humano – IDH – decresceu. De acordo com o Programa das Nações 

Unidas para o Desenvolvimento - UNDP - (2022) em 2021, o Brasil ocupou a 87ª posição 

no ranking de Índice de Desenvolvimento Humano – IDH – três posições abaixo do ano de 

2020, onde ocupava a 84ª posição de 184 no ranking, cinco posições abaixo de sua posição 

no mesmo ranking em 2019 (United Nations Developmente Programme - UNDP, 2020). 

Pode-se relacionar a desigualdade social no Brasil como um dos fatores para o qual 

o isolamento social não foi plenamente adotado pelos indivíduos. De acordo com Ribeiro-

Silva et al. (2020), no Brasil, a sociedade contou com diversas reações a respeito da 

pandemia de Covid-19, sendo elas em forma de protestos contra o isolamento, indivíduos 

que tinham condições econômicas de permanecer em suas residências e defendiam as 

medidas, até os indivíduos que defendiam as medidas mas não possuíam condições 

financeiras de se isolarem. Vale ressaltar que o isolamento era uma das medidas previstas 

pelo Congresso Nacional, como citado anteriormente.  

Essa dissertação está organizada em três capítulos redigidos em formato de artigos 

com a finalidade de serem publicados. O primeiro capítulo é uma revisão bibliográfica, que 

explora os efeitos da pandemia nos âmbitos sociais, econômicos e alimentares no Brasil e 

ações do Governo para garantia da SAN no Brasil durante a pandemia. O segundo capítulo 

aborda uma análise descritiva dos resultados da pesquisa com o público participante, a 

respeito do perfil de consumo alimentar de brasileiros durante a pandemia de Covid-19. O 

terceiro capítulo trata de uma análise quali-quantitativa com os dados da pesquisa obtidos 

na região sudeste do Brasil, abordando o perfil de consumo alimentar também de acordo 

com o sexo dos participantes. 

 



2 
 

1.1  REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS 

ALPINO, T. M. A.; SANTOS, C. R. B.; BARROS, D. C.; FREITAS, C. M. COVID-19 e 

(in)segurança alimentar e nutricional: ações do Governo Federal brasileiro na pandemia frente 

aos desmontes orçamentários e institucionais. Cadernos de Saúde Pública, v. 36, n. 8, p. 

e00161320, 2020. Disponível em: https://doi.org/10.1590/0102-311x00161320 

BRASIL. Lei n.o 11.346, de 15 de setembro de 2006. Cria o Sistema Nacional de Segurança 

Alimentar e Nutricional – SISAN com vistas em assegurar o direito humano à alimentação 

adequada e dá outras providências. Brasília, 2006. Disponível em: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2006/lei/l11346.htm. Acesso em: 14 

nov. 2023. 

BRASIL. Emenda Constitucional n.o 64, de 4 de fevereiro de 2010. Altera o art. 6o da 

Constituição Federal, para introduzir a alimentação como direito social. Brasília, 2010. 

Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/emendas/emc/emc64.htm. 

Acesso em: 14 nov. 2023. 

BRASIL. Confira as principais ações do Governo Federal para minimizar os impactos 

causados pela Covid-19. Brasília, 2021. Disponível em: https://www.gov.br/casacivil/pt-

br/assuntos/noticias/2021/abril/confira-as-principais-acoes-do-governo-federal-para-

minimizar-os-impactos-causados-pela-covid-19. Acesso em: 14 nov. 2023.  

RIBEIRO-SILVA, R. C.; PEREIRA, M.; CAMPELLO, T.; ARAGÃO, É.; GUIMARÃES, J. 

M. M.; FERREIRA, A. J. F.; BARRETO, M. L.; SANTOS, S. M. C. Implicações da 

pandemia COVID-19 para a segurança alimentar e nutricional no Brasil. Ciência & Saúde 

Coletiva, v. 25, n. 9, p. 3421–3430, 2020. Disponível em: https://doi.org/10.1590/1413-

81232020259.22152020 

UNITED NATIONS DEVELOPMENT PROGRAMME - UNDP. UNDP Annual Report 

2020 | United Nations Development Programme. [s. l.], 2020. Disponível em: 

https://www.undp.org/publications/undp-annual-report-2020. Acesso em: 30 abr. 2021.  

UNITED NATIONS DEVELOPMENT PROGRAMME - UNDP. Tempos incertos, vidas 

instáveis - Construir o futuro num mundo em transformação: Relatório do 

desenvolvimento humano 2021/2022. [S. l.]: United Nations Development Programme, 2022. 

Disponível em: https://hdr.undp.org/system/files/documents/global-report-document/hdr2021-

22overviewptpdf.pdf. Acesso em: 10 nov. 2022. 

 



3 
 

2  CAPÍTULO I 

 

 

EFEITOS DA PANDEMIA DE COVID-19 NOS ÂMBITOS SOCIAIS, ECONÔMICOS 

E ALIMENTARES NO BRASIL – UMA REVISÃO NARRATIVA 
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2.1 RESUMO 

A pandemia de Covid-19 foi decretada pela Organização Mundial de Saúde em março de 2020, 

e logo em seguida, o Congresso Nacional brasileiro deu início às medidas protetivas no país, 

como o fechamento das fronteiras, isolamento e quarentena da população. A desigualdade 

social, de renda, étnico-racial, de gênero e de acesso a serviços de saúde foram acentuadas no 

Brasil durante a pandemia de Covid-19. O acesso à alimentação de qualidade e em quantidade 

suficiente foi afetado, agravando o quadro da Insegurança Alimentar e Nutricional – IAN – no 

país, que já era existente. Foi identificado que a população brasileira em sua totalidade não 

realizou o isolamento social, sendo este ato uma prioridade durante a emergência sanitária. Tal 

fato ocorreu porque uma grande parcela da população saía de casa quando necessário, por 

exemplo, para trabalhar presencialmente, para que fosse possível, afinal, adquirirem alimentos. 

A linha do tempo das políticas públicas relacionadas ao Brasil teve início no estado de São 

Paulo na década de 1990, mas foi no início do século XXI que o país conseguiu distribuir, para 

a população que necessitava, o Bolsa Família. Em 2006, a Lei Orgânica de Segurança Alimentar 

e Nutricional – LOSAN – definiu Segurança Alimentar e Nutricional – SAN – no Brasil. Apesar 

de a alimentação ser um direito previsto na Constituição Federal brasileira, milhões de 

brasileiros se encontraram em situação de Insegurança Alimentar durante a pandemia de Covid-

19, sendo que uma grande parte da população se encontrou em situação de Insegurança 

Alimentar Grave, número que cresceu desde o início da pandemia. Diante da situação no Brasil 

e o retorno do país ao patamar do mapa da fome, são necessários estudos interdisciplinares, 

descritivos e publicações em contato com a população para expor a realidade que atola a 

população em situação de IAN. Esta pesquisa buscou compor o grupo das revisões 

bibliográficas sobre a alimentação no Brasil e identificação das medidas do Governo para 

assistir a população e garantir a SAN durante a pandemia de Covid-19. 

 

Palavras chaves: Pandemia de Covid-19. Segurança Alimentar e Nutricional. Insegurança 

Alimentar e Nutricional. 

 



5 
 

2.2 ABSTRACT 

The Covid-19 pandemic was declared by the World Health Organization in March 2020, and 

soon after, the Brazilian National Congress began protective measures in the country, such as 

closing borders, isolation and quarantine of the population. Social, income, ethnic-racial, 

gender and access to health services inequalities were accentuated in Brazil during the Covid-

19 pandemic. Access to quality food and sufficient quantity was affected, aggravating the 

already existing Food Insecurity situation in the country. It was identified that the Brazilian 

population as a whole did not carry out social isolation, this act being a priority during the health 

emergency. This fact occurred because a large portion of the population left home when 

necessary, for example to work in person, so that it was possible, after all, to acquire food. The 

timeline of public policies related to Brazil began in the state of São Paulo in the 1990s, but it 

was at the beginning of the 21st century that the country managed to distribute the Bolsa Família 

to the population in need. In 2006, the Organic Law on Food and Nutrition Security defined 

Food and Nutrition Security in Brazil. Although food is a right provided for in the Brazilian 

Federal Constitution, millions of Brazilians found themselves in a situation of Food Insecurity 

during the Covid-19 pandemic, with a large part of the population finding themselves in a 

situation of Severe Food Insecurity, a number that has grown since the beginning of the 

pandemic. Given the situation in Brazil and the country's return to the hunger map, 

interdisciplinary, descriptive studies and publications in contact with the population are needed 

to expose the reality that bogs down the population in a situation of FNI. This research seeks to 

compose the group of bibliographic reviews on food in Brazil and identification of Government 

measures to assist the population and guarantee FNS during the Covid-19 pandemic. 

 

Key words: Covid-19 pandemic. Food and nutritional security. Food and nutritional insecurity. 
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2.3 DESENVOLVIMENTO 

A pandemia de Covid-19 foi decretada em 11 de março de 2020 pela Organização 

Mundial de Saúde - OMS - e se estendeu até maio de 2023, de acordo com a OMS (2023), em 

um período chamado pela mesma de “transição”, que abrangeu, entre outras medidas, o controle 

clínico em todo o mundo. A Covid-19 é uma doença infecciosa causada pelo vírus SARS-CoV-

2 (Organização Mundial da Saúde - OMS, 2023). O Brasil confirmou o primeiro caso de Covid-

19 em 26 de fevereiro de 2020, semanas antes de a OMS declarar pandemia, e neste período, o 

Congresso Nacional aprovou um projeto que previa medidas de combate ao coronavírus, como 

o isolamento, quarentena e fechamento de rodovias e aeroportos para entrada e saída do país 

(Brasil, 2021). 

No Brasil, o isolamento social foi medido através de um Índice de Isolamento Social 

realizado pela empresa In Loco, entre fevereiro de 2020 e março de 2021. Durante o período de 

medição do índice, foi notificado que o Brasil se encontrou, em março de 2021, com uma média 

de 38,3% de isolamento social, sendo que o auge de isolamento ocorreu no momento de 

agravamento da pandemia no Brasil, em março de 2020, com 62,2% de média de isolamento 

social. Este índice foi utilizado como referência para órgãos públicos, pesquisadores e imprensa 

(In Loco, 2021). 

 

2.3.1 Métodos de obtenção de dados 

Trata-se de uma revisão narrativa de literatura, realizada no período de abril de 2021 a 

julho de 2023, acerca do consumo alimentar no Brasil, do estabelecimento de políticas públicas 

alimentares e dos efeitos da pandemia de Covid-19 nos âmbitos sociais, econômicos e 

alimentares. 

Foi realizada pesquisa documental e bibliográfica das ações do Governo Federal do 

Brasil para a garantia da SAN durante a pandemia de Covid-19, revisão bibliográfica a respeito 

das políticas públicas voltadas à alimentação no Brasil, incluindo o período da pandemia de 

Covid-19 (2020 até 2023) e identificação da SAN e IAN no Brasil durante a pandemia a partir 

de referências científicas. 

Para o desenvolvimento do presente trabalho foram realizadas as etapas de formulação 

do problema, definição dos critérios de inclusão e exclusão dos estudos e documentos oficiais. 

Posteriormente realizou-se a seleção dos estudos e discussão dos mesmos. 

A busca eletrônica de documentos foi realizada nas bases de dados do Portal de 

Periódicos CAPES, National Library of Medicine (PubMed), Brasil Scientific Electronic 

Library Online (SciELO) e Google Acadêmico. Para a seleção do material foi considerado o 

idioma português e inglês e descritores identificados em Descritores em Ciências da Saúde 

(DeCS), os quais foram acompanhados pelo operador booleano: AND. Foram utilizados os 

descritores “Pandemia”, “Covid-19”, “Segurança Alimentar e Nutricional”, “Alimentação”, 

“Consumo de Alimentos”. 

As referências bibliográficas foram consideradas relevantes conforme o tempo de 

publicação (não mais que 10 anos, em sua maioria, para manter a pesquisa o mais atualizada 

possível), exceto referências teóricas e legislações brasileiras. Demais referências em potencial 

foram excluídas por não respeitarem este critério. 

Os artigos científicos encontrados passaram por uma seleção inicial, sendo utilizado 

como critérios de inclusão para a seleção da amostra artigos científicos de pesquisas originais, 

observacionais, descritivos, quantitativos e revisões sistemáticas que apresentassem, e que nos 
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títulos ou resumos, apresentassem referência sobre aspectos sociais, econômicos e alimentares 

de Covid-19 no Brasil. 

Foram analisados boletins online do Centro de Coordenação de Operações do Comitê 

de Crise para Supervisão e Monitoramento dos Impactos da COVID-19 - CCOP - no site da 

Casa Civil, além de sites dos ministérios do Governo Federal, durante o período pandêmico, 

para identificar as ações do Governo Federal para a diminuição dos efeitos da pandemia na 

garantia da Segurança Alimentar e Nutricional. Em relação aos documentos oficiais, buscou-se 

realizar também esta revisão bibliográfica com base em sítios online da Organização Mundial 

de Saúde, Organização das Nações Unidas e documentos oficiais relacionados ao tema da 

pesquisa.  

 

2.4 Ações do Governo Federal do Brasil para a Garantia da Segurança Alimentar e 

Nutricional Durante a Pandemia de Covid-19 

Segundo a OMS, o isolamento social foi a melhor estratégia para conter a transmissão 

de Covid-19. Consequentemente, as atividades econômicas foram paralisadas ou reduzidas no 

Brasil, o que resultou em crescente desemprego, pobreza e fome, e exigiu atos do governo para 

mitigar o agravamento das condições de saúde e socioeconômicas da população (OMS citado 

por Neves et al., 2021). Tais atos do governo, de acordo com o Portal Oficial da Casa Civil 

foram, por exemplo, o Auxílio Emergencial, que teve como objetivo proteger a população no 

período de crise causada pela pandemia de Covid-19, pago para 67,9 milhões de brasileiros em 

situação de vulnerabilidade social, e cerca de 10 milhões de empregos foram preservados 

mediante mais de 20 milhões de acordos trabalhistas, por meio do Programa Emergencial de 

Manutenção do Emprego e da Renda e o Benefício Emergencial - BEm (Brasil, 2021). Além 

disso, a Recomendação n.º 057, de 27 de agosto de 2020 recomendou a doação de excedentes 

de alimentos para consumo humano, o que contribuiu para o combate à IAN no cenário de 

pandemia (Brasil, 2020). 

De acordo com Galindo et al. (2021), os impactos da pandemia sobre a economia foram 

atenuados pelo Auxílio Emergencial, que pagou parcelas de R$ 600,00 (ou R$ 1.200 por mês 

às mães chefes de família) de abril a agosto de 2020, e metade desse valor (R$ 300,00) de 

setembro a dezembro de 2020. A primeira parcela do Auxílio Emergencial foi concedida em 

abril de 2020, aproximadamente dois meses após o início da pandemia de Covid-19 e das 

recomendações de isolamento social (Brasil, 2023). 

O Conselho Nacional de Segurança Alimentar - CONSEA - responsável por exercer o 

controle social e atuar na formulação, monitoramento e avaliação da Política e do SISAN 

(Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada - IPEA, 2023), foi suspenso em 2019 pela então 

Presidência da República. Tal ação representou uma perda para a população brasileira, em 

especial a parcela da população em situação de Insegurança Alimentar e Nutricional, visto que 

o Conselho monitorava o SISAN. Foi apenas no início de 2023, após a reeleição do atual 

presidente, que o CONSEA foi continuado. 

Neves et al. (2021) destacaram que no terceiro trimestre de 2020, havia 13,7 milhões de 

pessoas desempregadas no Brasil, com um aumento de 3 milhões de pessoas até janeiro de 

2021. Além disso, existem disparidades regionais e de gênero a serem observadas no país: o 

desemprego é maior entre as mulheres e na região Nordeste. Constatou-se que em 2020 menos 

da metade dos domicílios brasileiros (44,8%) tinham seus moradores em situação de SAN, 

sendo que esse índice foi pior na área rural (12%), portanto, a população brasileira se viu em 

situação de Insegurança Alimentar - IA - Grave, que de acordo com Galindo et al. (2021), 

consiste na ruptura nos padrões de alimentação, resultante da falta de alimentos, sendo esta 

ainda pior quando os indivíduos estavam desempregados. Nessa situação, a fome passa a ser 

uma experiência vivida no domicílio (Galindo et al., 2021). Observou-se o efeito negativo da 
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pandemia de Covid-19 na SAN dos brasileiros. Além disso, a pandemia afetou negativamente, 

em todas as regiões do país, as condições de renda e trabalho da população (Rede Penssan, 

2023). 

Ao longo dos últimos anos, o povo brasileiro vem lidando com as consequências da falta 

de suporte e ações do Estado. O acesso à alimentação adequada é, portanto, afetado neste 

contexto de empobrecimento da população, constituindo a violação do Direito Humano à 

Alimentação Adequada – DHAA (Rede Penssan, 2022).  

Em 2022 no Brasil, 125,2 milhões de pessoas se encontraram em situação de IA, e dentre 

estas, 33,1 milhões se encontraram em situação de fome, que é expressa pela IA grave. A Rede 

Penssan (2022) define IA grave como a “privação no consumo de alimentos e fome”. É visível 

que a situação da fome no Brasil retornou aos patamares de 2004, um retrocesso que acomete 

as parcelas mais vulneráveis da população (Rede Penssan, 2022). 

Sabe-se que os efeitos de Covid-19 nos sistemas alimentares e na SAN variaram de 

acordo com estratégias desenvolvidas por cada país, além de políticas complementares e os 

impactos na oferta e procura de alimentos, que depende da produção, níveis de desigualdade de 

rendimentos e fatores externos, como o mercado energético e taxas de câmbio (Food and 

Agriculture Organization - FAO, 2020). A oferta de alimentos in natura e minimamente 

processados, em especial os provenientes da agricultura familiar, foi comprometida durante a 

pandemia de Covid-19 (Ribeiro-Silva et al., 2020).  

De acordo com a FAO (2020), a pobreza e a desigualdade são fatores que afetam o 

acesso à alimentação saudável e consequentemente a SAN. O relatório da FAO (2020) relata 

que, na América do Sul, 68,1 milhões de pessoas não possuíam acesso à alimentação saudável 

em 2019. 

Em 7 de novembro de 2021, foi suspenso o programa de transferência de renda no 

Brasil, denominado Bolsa Família. De acordo com Maluf, Zimmermann e Jomalinis (2021), o 

Bolsa Família era um programa para a população vulnerável que esteve ativo no Brasil desde 

2003, que unificava programas de transferência de renda como o Cartão Alimentação, Bolsa 

Alimentação, Bolsa Escola e Auxílio Gás. De acordo com Brasil (2022a), a Medida Provisória 

n.º 1.061, de 09 de agosto de 2021, criou um novo programa social, chamado Auxílio Brasil, 

além do Alimenta Brasil, que substituiu o Programa de Aquisição de Alimentos - PAA.  

De acordo com o estudo de Monteiro e Tabai (2021), a agricultura familiar é 

protagonista na produção de alimentos no Brasil, assim como para o estabelecimento da 

Segurança Alimentar no país. Portanto, programas como o PAA são importantes para promover 

e incentivar a alimentação saudável e adequada através do estímulo da produção e consumo de 

alimentos provenientes da agricultura familiar. O alvo dos benefícios do Auxílio Brasil eram 

famílias em situação de pobreza e extrema pobreza. O auxílio integrou políticas públicas de 

assistência social, saúde, educação, emprego e renda, a fim de contribuir com as famílias em 

situação de vulnerabilidade social e Insegurança Alimentar e Nutricional. 

É notável o aumento da fome e do empobrecimento da população brasileira, mais 

perceptivelmente desde 2019, a partir da suspensão do CONSEA. Além disso, a maioria das 

metas do Objetivo de Desenvolvimento Sustentável – ODS – 2 (Fome Zero) no Brasil encontra-

se em retrocesso (Grupo de Trabalho da Sociedade Civil para a Agenda 2030, 2021). 

Em 2020, ano em que iniciou a pandemia, o nível de ocupação da população brasileira 

caiu cinco pontos percentuais, atingindo 49,4%, o que reflete a perda de 7,3 milhões de pessoas 

na ocupação em apenas um ano. O maior nível de ocupação ocorreu nos anos de 2012 a 2014, 

quando alcançou 56,9% da população em idade de trabalhar (Instituto Brasileiro de Geografia 

e Estatística - IBGE, 2021). A queda do nível de ocupação da população acarretou o aumento 

da desigualdade social e econômica no país. Já no segundo trimestre de 2022, o número de 

desocupação no Brasil foi de 10,1 milhões (9,3%) (Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 

- IBGE, 2022). A insegurança financeira acometeu milhões de pessoas em todo mundo durante 
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a pandemia, o que fragilizou suas necessidades básicas, dentre elas, a alimentação. A SAN no 

contexto brasileiro foi marcada, ao longo das últimas décadas, por uma série de 

descontinuidades, baixo grau de centralidade na política geral e poucos resultados sociais 

concretos. Vale ressaltar que programas sociais como o Fome Zero, Programa Nacional de 

Alimentação Escolar - PNAE - e o PAA destacaram-se na promoção da SAN (Zago, 2021). 

O retorno do Brasil para o patamar do Mapa da Fome, somado a pandemia de Covid-19 

e o desprovimento de renda, afetou milhões de brasileiros, não somente nas cidades como 

também no campo, onde houve a desconstrução de políticas que favoreciam a agricultura 

familiar e possibilitaram o desenvolvimento (Monteiro; Tabai, 2021).  

Os fatores políticos que constituem a sociedade se tornam primordiais para o 

entendimento das formas nas quais a fome se manifesta, e as condições socioeconômicas de 

uma sociedade desigual são as suas principais causas (Rigaud; Verthein; Amparo-Santos, 

2021). Como argumentaram Maluf, Zimmermann e Jomalinis (2021), deve-se colocar em 

perspectiva histórica o desmonte de políticas públicas no Brasil e as circunstâncias que regem 

a democracia participativa no Brasil. 

 

2.5 Políticas Públicas Voltadas para a Alimentação no Brasil Durante o Período da 

Pandemia de Covid-19 (2020 - 2023) 

O Programa Auxílio Brasil foi instituído, com o Programa Alimenta Brasil, pela Lei n.º 

14.284, de 29 de dezembro de 2021, substituindo o Bolsa Família. Tratava-se de um Programa 

de transferência direta e indireta de renda durante o período mais crítico da pandemia de Covid 

-19, onde grande parte dos locais foram fechados por precaução, para evitar o maior contágio 

entre as pessoas (Brasil,2021a). O Programa, que integrava políticas públicas de assistência 

social, saúde, educação, emprego e renda, era composto por quatro benefícios básicos de 

transferência de renda: Benefício Primeira Infância (destinado à famílias com crianças entre 

zero e 36 meses de idade), Benefício Composição Familiar (destinado aos jovens com idade 

entre 18 e 21 anos incompletos, como incentivo para que este grupo permanecesse nos estudos), 

Benefício de Superação de Extrema Pobreza (visando aumentar a renda familiar de modo a 

superar o valor da linha de extrema pobreza) e Benefício Compensatório de Transição 

(considerava-se o valor total dos benefícios do Programa Bolsa Família recebidos pela família 

no mês anterior à extinção do Programa) (Brasil, 2022b).  

De acordo com Brasil (2022), o Bolsa Família garantia renda básica a famílias em 

situação de pobreza e extrema pobreza, além de incentivar a emancipação das mesmas. O 

Programa Auxílio Brasil seguia o modelo de seu antecessor, Bolsa Família, mas se erguia em 

cinco focos além dos três já existentes anteriormente (a Primeira Infância, as Famílias e a 

Superação da Extrema Pobreza). Tais focos eram: Auxílio Esporte Escolar, Bolsa de Iniciação 

Científica Júnior, Auxílio Criança Cidadã, Auxílio Inclusão Produtiva Rural e Auxílio Inclusão 

Produtiva Urbana (Brasil, 2021b). 

Instituído pela Lei n.º 14.284, de 29 de dezembro de 2021 (Brasil, 2021b), o Programa 

Alimenta Brasil substituiu o antigo PAA. Como finalidades, o Programa pretendia incentivar a 

agricultura familiar, incentivar produtos provenientes de agricultura familiar, assim como 

promover a SAN sob o DHAA e fortalecer a comercialização local. 

De acordo com a Resolução n.º GGALIMENTA 3, de 14 de junho de 2022, o Grupo 

Gestor do Programa Alimenta Brasil – GGPAB, resolvia: 

 
Art. 1º Dispor sobre a execução da modalidade Compra Institucional do Programa 

Alimenta Brasil, que consiste na compra de alimentos de agricultores familiares 

realizada por meio do procedimento administrativo denominado Chamada Pública 

para atendimento de demandas da Administração Direta e Indireta da União, dos 
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Estados, do Distrito Federal e dos Municípios. Parágrafo único. Do total de recursos 

destinados no exercício financeiro à aquisição de gêneros alimentícios pelos órgãos e 

entidades da Administração Pública Federal Direta e Indireta, pelo menos 30% (trinta 

por cento) deverão ser destinados à aquisição de produtos de agricultores familiares e 

suas organizações, empreendedores familiares rurais e demais beneficiários que se 

enquadrem na Lei nº 11.326, de 2006 , e que tenham a Declaração de Aptidão ao 

Pronaf - DAP ou Cadastro Nacional da Agricultura Familiar - CAF, conforme 

disposto no Decreto 8.473, de 22 de junho de 2015 (Brasil, 2022c). 

 

Considerava-se, ainda, que Beneficiários fornecedores eram agricultores familiares, 

empreendedores familiares rurais e demais beneficiários que atendiam aos requisitos 

estabelecidos no art. 3º da Lei nº 11.326, de 24 de julho de 2006; Organizações fornecedoras 

eram cooperativas e outras organizações formalmente constituídas como pessoa jurídica de 

direito privado que detinham a Declaração de Aptidão ao Programa Nacional de Agricultura 

Familiar - PRONAF - DAP Especial Pessoa Jurídica ou Cadastro Nacional da Agricultura 

Familiar - CAF; Demais grupos fornecedores eram agricultores familiares, detentores de 

Declaração de Aptidão ao Programa Nacional de Agricultura Familiar - PRONAF - ou Cadastro 

Nacional da Agricultura Familiar - CAF - organizados em grupos para apresentação de projetos 

de venda; Órgão comprador era o órgão ou entidade da administração pública, direta e indireta, 

da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios; e chamada pública era o 

procedimento administrativo voltado à seleção da melhor proposta para aquisição de produtos 

de beneficiários fornecedores e organizações fornecedoras (Brasil, 2022c). 

Tanto o Programa Auxílio Brasil quando o Programa Alimenta Brasil possuíam como 

objetivo promover o acesso à alimentação, em quantidade, qualidade e regularidade 

necessárias, pelas pessoas em situação de Insegurança Alimentar e Nutricional, sob a 

perspectiva do Direito Humano à Alimentação Adequada - DHAA - e saudável, ou seja, 

promover a SAN no Brasil (Brasil, 2021b). 

Apesar do esforço do antigo governo em substituir o Bolsa Família, o atual governo 

retomou o Programa em março de 2023. Para receber o Bolsa Família, a principal regra é que 

a família tenha renda mensal de até R$ 218 por pessoa. Além disso, a família deve cumprir 

responsabilidades nas áreas da saúde e educação (Brasil, 2023b).  

 

2.6 Políticas Públicas para a Garantia da SAN no Brasil: Recorte Histórico (Década de 

1990 - 2023) 

Os Programas de transferência monetária surgiram na década de 1990 no Brasil. 

Inicialmente como Programas municipais, em 1995, nos municípios de Campinas, Ribeirão 

Preto e Santos, no estado de São Paulo. Nos anos 2000, no entanto, com a criação do Bolsa 

Família em 2003, este passou a ser o Programa de transferência de renda que mais atendeu à 

população em toda a história de Programas sociais no Brasil e na América Latina (Silva, 2022). 

Em 2006, com a LOSAN, a SAN passou a ter uma definição clara pelo Governo Federal, 

como forma de garantir integralmente o DHAA, além de criar o Sistema Nacional de Segurança 

Alimentar e Nutricional – SISAN - e instituir a Política Nacional de Segurança Alimentar e 

Nutricional – PNSAN (Brasil, 2006; Guerra, 2022).  

Conforme dados do Governo Federal (Brasil, 2019), o SISAN é atualmente composto 

por uma Câmara Interministerial (ou intersetorial) de Segurança Alimentar e Nutricional - 

CAISAN - na esfera federal, estadual e municipal e por Conselhos de Segurança Alimentar 

estaduais e municipais - CONSEA. 

O CONSEA é descendente da Ação da Cidadania, movimento suprapartidário da década 

de 1980, que discutia a SAN no Brasil. Tal ação colaborou para que o Plano de Combate à 

Fome e a Miséria fosse criado no Brasil em 1993. No mesmo ano, também foi criado o primeiro 
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CONSEA. Uma década depois, em 2003, foi criada a Estratégia Fome Zero e o CONSEA foi 

reconstituído (Burlandy, 2011). Em 2019, durante a presidência anterior, o CONSEA foi 

suspenso. Em 28 de fevereiro de 2023, o atual governo resgatou o CONSEA no Brasil 

(BRASIL, 2023a).  

De acordo com Guerra (2022), a IAN pode ser identificada a partir de violações ao 

DHAA, como a fome, obesidade, doenças associadas à alimentação inadequada, consumo de 

alimentos de qualidade duvidosa ou prejudicial à saúde, estrutura de produção de alimentos 

predatória em relação ao ambiente, bens essenciais com preços abusivos e imposição de padrões 

alimentares que não respeitem a diversidade cultural. E, apesar de a alimentação ser um ato 

cultural, social, biológico e político, a mesma é ainda consequência da cadeia alimentar e de 

quão democrático é o acesso à alimentação. Portanto, uma população pode seguir sua identidade 

alimentar se tiver meios de exercer a mesma. 

No Brasil, o histórico político, econômico e social dificulta o acesso de grande parcela 

da população ao DHAA, e consequentemente, à situação de SAN. A desigualdade social 

presente em todas as regiões do país, embora mais grave em algumas, leva a IAN à casa dos 

milhões, como apresenta o último relatório VIGISAN, da Rede Penssan (2023), que apresenta 

o dado de que 55,2% da população se encontrava em situação de IAN na época em que foi 

realizado o presente estudo, número que cresceu desde o início da pandemia de Covid-19. 

Maluf (2020) ressalta que disponibilidade, acesso e qualidade de alimentos se tornaram 

um problema durante a pandemia de Covid-19, e como esse tema necessita de atenção através 

de pesquisas e meios de comunicação, através de trabalho participativo, intersetorial e sistêmico 

e o exercício da ciência cidadã e pensamento crítico, visando a reconstrução do Estado 

brasileiro em bases democráticas, com respeito a direitos e participação social na formulação, 

implementação e monitoramento de políticas públicas. 
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2.7 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Durante o período da pandemia de Covid-19 no Brasil, a IAN foi acentuada, com 

milhões de brasileiros em situação de IAN Grave, e as políticas públicas voltadas à alimentação 

sofreram alterações de acordo com o Governo que atuou entre 2020 e 2023.   

A instabilidade política e econômica no Brasil, aliada ao agravamento da fome, não 

dialogam com as metas do ODS 2 - Fome Zero no Brasil.  Sendo assim, o país não atendeu as 

metas da Agenda 2030 da ONU no Brasil, com ênfase no ODS 2, e houve a violação do DHAA 

com a população em situação de IAN.  

Espera-se que novas políticas públicas sejam tomadas pelo atual governo, de forma a 

garantir a Soberania, Segurança Alimentar e Nutricional – SSAN – para toda a população 

brasileira. 
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CAPÍTULO II 

 

 

ANÁLISE DESCRITIVA DO PERFIL DE CONSUMO ALIMENTAR DE 

BRASILEIROS DURANTE A PANDEMIA DE COVID-19 
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3.1 RESUMO 

A fome e a nutrição, problemas já existentes antes da pandemia, foram agravadas com a Covid-

19. Em todo o mundo, os sistemas alimentares estão relacionados à sustentabilidade, e 

impactam os hábitos alimentares de toda a população. No Brasil, os hábitos alimentares mudam 

conforme o rendimento da população, as modificações nos sistemas agroalimentares e as 

formas contemporâneas de consumo. O Guia Alimentar para a População Brasileira, 

desenvolvido e publicado pelo Ministério da Saúde, defende práticas alimentares apropriadas 

que priorizam o consumo de alimentos in natura e minimamente processados. Durante a 

pandemia de Covid-19, o aumento dos preços de alimentos in natura e minimamente 

processados acarretaram o maior consumo de alimentos processados e ultraprocessados, com 

preços competitivos em relação aos demais. O projeto é um recorte da pesquisa de Pós-

Doutorado intitulada “Pandemia de Covid-19 no Brasil: Impactos na Alimentação, Saúde e 

Meio-Ambiente”, que foi submetida ao Comitê de Ética e Pesquisa da Universidade Federal do 

Estado do Rio de Janeiro - UNIRIO - e obteve parecer favorável em abril de 2021, sob protocolo 

4.669.302. Os 395 participantes foram convidados por meio eletrônico a responder um 

formulário que contou com perguntas relacionadas ao tipo de alimentação, frequência alimentar 

e ingestão de determinados alimentos. A região sudeste obteve o maior número de respondentes 

(88,35%), sendo a maioria composta por mulheres (79,75%). Grande parte dos participantes da 

pesquisa constatou que sofreu modificação quanto à alimentação durante a pandemia (80,25%), 

sendo que 31,90% afirmou ter se alimentado mais durante o mesmo período. 51,14% dos 

participantes afirmaram ter tido dificuldades para comprar alimentos durante a pandemia. 

Espera-se que os dados desta pesquisa possam servir como base bibliográfica para futuros 

estudos sobre o perfil de consumo alimentar de brasileiros durante a pandemia de Covid-19. 

 

Palavras chave: Pandemia de Covid-19. Hábitos Alimentares. Sustentabilidade. 
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3.2 ABSTRACT 

Hunger and nutrition, problems that already existed before the pandemic, have been 

exacerbated by Covid-19. Around the world, food systems are related to sustainability and 

impact the eating habits of the entire population. In Brazil, eating habits change according to 

the income of the population, changes in agri-food systems and contemporary forms of 

consumption. The Food Guide for the Brazilian Population, developed and published by the 

Ministry of Health, advocates appropriate dietary practices that prioritize the consumption of 

fresh and minimally processed foods. During the Covid-19 pandemic, the increase in prices of 

fresh and minimally processed foods led to greater consumption of processed and ultra-

processed foods, with competitive prices compared to the others. The project is a part of the 

post-doctorate research entitled "Covid-19 Pandemic in Brazil: Impacts on Food, Health and 

Environment", which was submitted to the Research Ethics Committee of the Federal 

University of the State of Rio de Janeiro - UNIRIO - and obtained a favorable opinion in April 

2021, under protocol 4.669.302. A total of 395 participants were invited by electronic means to 

answer an electronic form, which included questions related to the type of diet, food frequency 

and intake of certain foods. The southeast region had the highest number of respondents 

(88.35%), and the majority were women (79.75%). Most of the survey participants found that 

they had changed their diet during the pandemic (80.25%), and 31.90% said they had eaten 

more during the same period. 51.14% of the participants stated that they had difficulties buying 

food during the pandemic. It is hoped that the data from this research can serve as a 

bibliographic basis for future studies on the food consumption profile of Brazilians during the 

Covid-19 pandemic. 

 

Key words: Covid-19 pandemic. Food habits. Sustainability. 
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3.3  INTRODUÇÃO 

Antes da pandemia de Covid-19, a fome e a desnutrição já eram problemas considerados 

de difícil erradicação no mundo até 2030, e esta emergência global complicou este objetivo 

consideravelmente (Food and Agriculture Organization - FAO et al., 2021).  

A Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável, adotada pela ONU em 2015, é 

composta por 17 ODS’s, que são ações urgentes que devem ser colocadas em prática por países 

desenvolvidos e em desenvolvimento, a partir de medidas estratégicas que devem reduzir a 

pobreza, a desigualdade, a fome, entre outros problemas graves da humanidade (Organização 

das Nações Unidas - ONU, 2023). De acordo com a ONU (Nações Unidas no Brasil , 2023), 

acabar com a fome, alcançar a SAN e melhoria da nutrição e promover a agricultura sustentável 

é um dos objetivos de desenvolvimento sustentável a ser alcançado no Brasil até 2030, e para 

se erradicar a fome no país, deve-se garantir o acesso regular e de todas as pessoas à alimentação 

segura, nutritiva e suficiente. 

Sustentabilidade é um termo que pode ser definido resumidamente como “a garantia de 

que as ações humanas não impactarão o planeta Terra ou a biosfera, de modo que a sua 

viabilidade a longo prazo não seja ameaçada”. Sustentabilidade também pode ser vista em 

termos de equilíbrio econômico, ecológico e social (Schaefer; Crane, 2005). Sabe-se que os 

sistemas alimentares alcançaram altos níveis de produção de alimentos, e como consequência, 

a saúde da população e o meio-ambiente são impactados. No Brasil e no mundo, problemas 

relacionados aos sistemas alimentares, tais como os problemas nutricionais, socioeconômicos, 

ambientais e Doença Crônicas Não-Transmissíveis - DCNT’s - são cada vez mais perceptíveis. 

Os sistemas alimentares estão, portanto, diretamente relacionados à sustentabilidade, e tais 

sistemas em seu formato tradicional passaram a ser considerados insustentáveis (Triches, 2020). 

O impacto das transformações do padrão de consumo está diretamente associado ao 

rendimento da população, modificações nos sistemas agroalimentares e as formas 

contemporâneas de consumo, ou seja, quanto maior o salário de uma família, maiores serão as 

suas possibilidades de consumo e quanto menores os rendimentos, maiores serão os esforços 

necessários para a realização de suas necessidades e de seus desejos de consumo (Filho, 2021). 

A mudança dos preços dos alimentos durante a pandemia de Covid-19 possui causas como 

escolhas políticas que favorecem a hegemonia dos sistemas alimentares e alimentos 

ultraprocessados, e a interpretação de resultados referentes a este tipo de estudos requer 

cuidados (Lopes et al., 2022). 

As escolhas alimentares no Brasil são influenciadas pelas desigualdades existentes no 

país, que levam os brasileiros a consumirem cada vez mais alimentos que podem causar 

desequilíbrios nutricionais e problemas de saúde. Alimentos in natura ou minimamente 

processados, que fazem parte de uma alimentação saudável, preconizada pelo Guia Alimentar 

para a População Brasileira, podem fazer, também, parte de um estilo de vida sustentável, vide 

ODS 2, e equilibrado, que deve ser garantido para todos os brasileiros (Brasil, 2014). 

Dentre as maiores ameaças globais, as cadeias de fornecimento de alimentos são 

facilitadoras para dietas não saudáveis e o maior fator de risco para DCNT’s no mundo. O Brasil 

é um dos países mais populosos e mais produtivos em termos de agricultura e, como tal, é 

responsável por uma grande emissão de gases do efeito estufa, uso de água e ocupação de terra, 

ao mesmo tempo em que considera a extensão do processamento de alimentos. Os efeitos 

ambientais das compras de alimentos aumentaram no Brasil devido a mudanças nos padrões 

alimentares, no período entre 1987 e 2018. Identificou-se o aumento do consumo de alimentos 

processados e ultraprocessados e diminuição do consumo de alimentos in natura e 

minimamente processados (Silva et al., 2021). 

O modo de comer tradicional, no qual pratos emblemáticos e autênticos são preparados 

seguindo tradições, sofreu alterações nas últimas décadas em todas as partes do mundo, dando 
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espaço a novos hábitos. Esta paráfrase de Poulain (2004) apresenta o que ele chama “utopia da 

ruralidade feliz”, que consiste na visão de um indivíduo de estar consumindo um alimento 

inalterado, imutável, tradicional e autêntico. Pratos brasileiros tradicionais, como a feijoada, 

utilizam atualmente, inevitavelmente, produtos originários da indústria, os chamados alimentos 

processados e ultraprocessados. No Brasil, o Guia Alimentar para a População Brasileira, 

desenvolvido e publicado pelo Ministério da Saúde, defende práticas alimentares apropriadas, 

saudáveis, que promovem a saúde e a SAN da população, priorizando o consumo de alimentos 

in natura e minimamente processados (Brasil, 2014). Os alimentos processados e 

ultraprocessados são geralmente adquiridos prontos para o consumo, exigem pouco tempo de 

preparo e são práticos. Em contraponto, são alimentos com baixo teor de fibras, minerais e 

vitaminas, e com elevado índice glicêmico, gorduras saturadas e trans (Bezerra et al., 2020).  

A pandemia de Covid-19 refletiu no aumento dos preços dos alimentos in natura e 

minimamente processados e uma menor inflação sobre os alimentos ultraprocessados. Portanto, 

o acesso a alimentos de qualidade preconizados pelo Guia Alimentar para a População 

Brasileira foi afetado, e houve aumento do consumo de alimentos processados e 

ultraprocessados (Machado; Garcia, 2022). A mudança no consumo de alimentos no Brasil e 

no mundo se dá pela crescente oferta de alimentos provenientes de indústrias alimentícias, pela 

mudança do estilo de vida da população, que busca opções mais práticas, e pelo preço dos 

alimentos ultraprocessados, que são vendidos a preços menores quando comparados aos 

alimentos minimamente processados e in natura, porque são produzidos em massa e geralmente 

não necessitam de preparo, como é colocado por Silva et al. (2021) e Beserra et al. (2020) em 

seus estudos. 

Procurou-se analisar descritivamente o perfil de consumo alimentar de brasileiros 

durante a pandemia de Covid-19, através dos dados coletados, e relacionar os resultados com o 

ODS 2 da Agenda 2030 no Brasil. 
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3.4 MATERIAL E MÉTODOS 

O projeto é um recorte da pesquisa de Pós-Doutorado intitulada “Pandemia de Covid-

19 no Brasil: Impactos na Alimentação, Saúde e Meio-Ambiente”, que foi submetida ao Comitê 

de Ética e Pesquisa da Universidade Federal do Estado do Rio de Janeiro - UNIRIO - RJ, e 

obteve parecer favorável, sob protocolo 4.669.302 (ANEXO A), respeitando os aspectos éticos 

da pesquisa. 

Trata-se de estudo observacional e transversal de caráter exploratório-descritivo 

(Gerhard; Silveira, 2009). Amostra de conveniência destina-se à seleção de unidades amostrais 

feitas arbitrariamente, de acordo com a conveniência da pesquisa (Callegari-Jacques , 2003).  

O objeto de estudo, e portanto, o público-alvo, foi composto por brasileiros, gerando 

amostras de conveniência que possibilitassem a análise dos dados. Para participar da pesquisa, 

os indivíduos assinaram o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE 1) (ANEXO 

B). Os 395 participantes foram convidados por meio eletrônico, já que tratava-se de um período 

de isolamento social, a responder um formulário que contou com perguntas relacionadas ao tipo 

de alimentação, frequência alimentar e ingestão de determinados alimentos (ANEXO C). 

Esta pesquisa contou com uma equipe composta pela autora desta dissertação, 

orientadoras e dois graduandos bolsistas PIBIC/CNPq da UFRRJ e da UNIRIO. 
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3.5 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Os dados sociodemográficos de brasileiros que participaram do estudo estão 

apresentados na Tabela 1. Observou-se a predominancia do sexo feminino (79,75%), com idade 

entre 18 a 29 anos (48,39%). Dos respondentes, a maioria (88,35%) era da região sudeste. Em 

função do período pandêmico, a pesquisa foi divulgada através das redes sociais dos 

pesquisadores, residentes nessa região do Brasil, o que delimitou a região sudeste como a com 

maior alcance. No entanto, 11,44% dos respondentes eram de regiões diferentes e precisam ser 

considerados nesse estudo de forma qualitativa , uma vez que o N pequeno não permitiu análises 

estatísticas significativas para comparação em regiões de residência no Brasil. 

Dentre os respondentes, 34,24% possuíam ensino médio completo e 59,75% possuíam 

ensino superior com ou sem especialização, mestrado ou doutorado. Em relação a 

renda,  22,70% recebiam entre R$ 1.001,00 a R$ 3.000,00 reais/mensais. Sendo assim, a 

pesquisa não conseguiu atingir indivíduos com baixo poder aquisitivo, em função, em especial, 

da forma de divulgação da mesma, ou seja, através das redes sociais e de forma eletrônica. De 

acordo com TIC Domicílios 2020, pesquisa realizada pela UNESCO et al. (2023), 36 milhões 

de brasileiros não possuíam conexão à internet, sendo o principal motivo, o preço (caro). 

 

Tabela 1. Características sociodemográficas de brasileiros participantes do estudo durante a 

pandemia de Covid-19 (n = 395) (Brasil, 2021). 

Perguntas Respostas n % 

Sexo 

Feminino 315 79,75 

Masculino 77 19,49 

Não declarado 3 0,76 

Região 

Sudeste 349 88,35 

Norte e Nordeste 29 7,34 

Sul 10 2,33 

Centro-Oeste 7 1,77 

Escolaridade 

Ensino Fundamental I 0 0,00 

Ensino Fundamental II 4 1,01 

Ensino Médio 155 39,24 

Ensino Superior 72 18,23 

Especialização 65 16,46 

Mestrado 58 14,68 

Doutorado 41 10,38 

Renda familiar (em reais) 

< R$ 1.000,00 21 5,30 

R$ 1.001,00 a R$ 3.000,00 89 22,70 

R$ 3.001,00 a R$ 5.000,00 83 21,10 

R$ 5.001,00 a R$ 10.000,00 88 22,40 

R$ 10.001,00 a R$ 20.000,00 72 18,30 

> R$ 20.000,00 40 10,20 

Idade (em anos) 

18 a 29 191 48,35 

30 a 39 97 24,56 

40 a 49 39 9,87 

50 a 65 59 14,94 

> 66 9 2,28 

Fonte: Autora (2023). 
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Em relação à renda, apesar de grande parte dos respondentes (22,70%) terem 

apresentado renda entre R$ 1.001,00 a R$ 3.000,00 reais/mensais, 42,53% afirmaram que houve 

diminuição da renda e 11,9% estavam recebendo algum auxílio do governo. Um percentual de 

65,06% dos indivíduos estavam trabalhando e 79,75% estudando. 

 

Tabela 2. Variáveis relacionadas ao período de isolamento durante a pandemia de Covid-19 

(n= 395) (Brasil, 2021). 

Perguntas Respostas n % 

Classificação das medidas de isolamento 

social adotadas 

Saindo de casa só quando é 

inevitável 
189 47,85 

Tomando cuidado, mas ainda 

saindo de casa 
190 48,10 

Isolamento total 8 2,03 

Vivendo normalmente, sem 

mudar a rotina 
8 2,03 

Durante a pandemia houve mudança de 

renda individual/familiar 

Sim, a renda diminuiu 168 42,53 

Sim, a renda aumentou 34 8,61 

Não, a renda manteve-se igual 192 48,61 

Auxílio emergencial 
Sim 47 11,90 

Não 348 88,10 

Trabalha 
Sim 257 65,06 

Não 132 33,42 

Estuda 
Sim 315 79,75 

Não 74 18,73 
Fonte: Autora (2023). 

 

A Tabela 2 apresenta as variáveis relacionadas ao período de pandemia, sendo que 

47,85% dos respondentes estavam “Saindo de casa só quando é inevitável” e 48,10% “Tomando 

cuidado, mas ainda saindo de casa”. Esses dados podem ter refletido o medo em relação à 

contaminação pelo coronavírus.  

Sabe-se que a medida mais eficiente no momento da pesquisa era o distanciamento 

social, uma vez que as vacinas contra a Covid-19 começaram a ser aplicadas na população no 

início de 2021, a começar pela população mais idosa e com comorbidades (Brasil, 2021). Além 

disso, observa-se na Tabela 2, que os indivíduos participantes da pesquisa, apesar da época da 

pandemia e de 42,53% terem tido queda de renda durante o período descrito, a maioria (48,1%) 

não teve sua renda reduzida, não recebeu Auxílio Emergencial (88,1%), trabalhava (65,06%) e 

estudava (79,75%) durante o período da pesquisa.  

Tal retrato, portanto, não condiz exatamente com a realidade da maioria dos brasileiros 

no momento em que este estudo ocorreu. Sabe-se, a partir de estudos, como o realizado pela 

Rede Penssan (2022, 2023), que ocorreram no mesmo período em que foi conduzido este 

trabalho, milhões de brasileiros se encontravam em situação de IAN, e por esse motivo, a 

maioria da população não conseguiu respeitar as recomendações de isolamento social durante 

o período mais crítico da pandemia. 

Sabe-se que a discrepância dos dados nesta pesquisa ocorreu porque durante a pandemia 

a solução encontrada pelas pesquisadoras envolvidas nesta pesquisa foi a divulgação dos 

questionários de forma online em seus próprios meios digitais, principalmente nas redes sociais, 

que abrangiam o meio acadêmico, majoritariamente. 

A Tabela 2 apresenta as variáveis relacionadas ao período de pandemia, sendo que 

47,85% dos respondentes estavam “Saindo de casa só quando é inevitável” e 48,10% “Tomando 
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cuidado, mas ainda saindo de casa”. Esses dados podem ter refletido o medo em relação à 

contaminação pelo coronavírus.  

Sabe-se que a medida mais eficiente no momento da pesquisa era o distanciamento 

social, uma vez que as vacinas contra a Covid-19 começaram a ser aplicadas na população no 

início de 2021, a começar pela população mais idosa e com comorbidades (Brasil, 2021). Além 

disso, observa-se na Tabela 2, que os indivíduos participantes da pesquisa, apesar da época da 

pandemia e de 42,53% terem tido queda de renda durante o período descrito, a maioria (48,1%) 

não teve sua renda reduzida, não recebeu Auxílio Emergencial (88,1%), trabalhava (65,06%) e 

estudava (79,75%) durante o período da pesquisa.  

Tal retrato, portanto, não condiz exatamente com a realidade da maioria dos brasileiros 

no momento em que este estudo ocorreu. Sabe-se, a partir de estudos, como o realizado pela 

Rede Penssan (2022, 2023), que ocorreram no mesmo período em que foi conduzido este 

trabalho, milhões de brasileiros se encontravam em situação de IAN, e por esse motivo, a 

maioria da população não conseguiu respeitar as recomendações de isolamento social durante 

o período mais crítico da pandemia. 

Sabe-se que a discrepância dos dados nesta pesquisa ocorreu porque durante a pandemia 

a solução encontrada pelas pesquisadoras envolvidas nesta pesquisa foi a divulgação dos 

questionários de forma online em seus próprios meios digitais, principalmente nas redes sociais, 

que abrangiam o meio acadêmico, majoritariamente. 
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Tabela 3. Alimentação e perfil de compras de brasileiros durante a pandemia de Covid-19 (n 

= 395) (Brasil, 2021). 

Perguntas Respostas n % 

 Onívora 264 66,83 

Tipo de alimentação 

Vegetariana 73 18,48 

Vegetariana estrita / Vegana 44 11,14 

Semi-vegetariana 14 3,54 

Modificação na sua alimentação 

durante a pandemia 

Sim 317 80,25 

Não 78 19,75 

Mudanças observadas na 

alimentação 

Estou consumindo mais alimentos 

industrializados 
67 16,96 

Estou consumindo em maior quantidade 126 31,90 

Estou consumindo em menor quantidade 51 12,91 

Estou consumindo quando tenho fome 58 14,68 

Estou realizando as refeições em família 88 22,28 

Estou comendo o que gosto (Alimentos 

confortantes/ “comfort foods”) 
89 22,53 

Estou consumindo alimentos que não 

consumia antes da pandemia 
111 28,10 

Aumento de gastos com 

alimentação 

Sim 354 89,62 

Não 11 2,78 

Dificuldade de comprar alimentos 

devido ao aumento de preço 

Sim 202 51,14 

Não 161 40,76 

Compra alimentos e/ou refeições 

por delivery 

Não, mas não tinha o hábito antes da 

pandemia 
83 21,01 

Não, mas tinha o hábito antes da 

pandemia 
28 7,09 

Sim, mas não tinha o hábito antes da 

pandemia 
82 20,76 

Sim, mas tinha o hábito antes da 

pandemia 
202 51,14 

Realiza refeições em restaurantes 

Sim, mas tinha o hábito antes da 

pandemia 
79 20,00 

Sim, mas não tinha o hábito antes da 

pandemia 
6 1,52 

Não, mas tinha o hábito antes da 

pandemia 
226 57,22 

Não, mas não tinha o hábito antes da 

pandemia 
84 21,27 

Papel na decisão de compras 

Eu compartilho a decisão de compra 

com outra(s) pessoa(s) 
165 41,77 

Eu possuo pouca responsabilidade de 

compra 
82 20,76 

Eu não possuo responsabilidade de 

compra 
24 6,08 

Eu sou o principal responsável 124 31,39 

Fonte: Autora (2023). 
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Quanto à alimentação, 66,83% dos respondentes eram onívoros, no entanto 18,48% 

identificaram-se como vegetarianos e 11,4% eram veganos/vegetarianos estritos. Sabe-se que 

o número de vegetarianos tem aumentado no Brasil, em função da busca por uma alimentação 

mais saudável, sustentável e acessível. Além disso, a maioria das pessoas que se declararam 

vegetarianas era constituída por mulheres. Tal fato pode ser explicado pelos fatores 

socioculturais, visto que o consumo da carne está relacionado à virilidade (Soares; Doneda; 

Silva, 2019). 

Observa-se que 80,25% dos participantes relataram alguma modificação da alimentação 

durante a pandemia, com destaque para o aumento da quantidade de alimentos consumidos, e 

89,62% disseram ter tido aumento dos gastos com alimentação (Tabela 3). É um 

comportamento esperado que indivíduos passem a alterar seus hábitos alimentares para buscar 

conforto, como na fase de isolamento da pandemia. Uma das alterações mais comuns é o 

aumento do consumo de alimentos que confortam, conhecidos como comfort foods, 

normalmente ricos em gordura e açúcares. Mais do que alimentos com potencial nutritivo, 

comfort foods trazem prazer ao consumidor por remeter a memórias afetivas (Medeiros; 

Beviláqua; Landim, 2022).  

O consumo de alimentos por delivery aumentou para 20,76% dos respondentes, e em 

contrapartida, 57,22% tinham hábito de consumo de alimentos fora de casa em restaurantes, 

mas devido às medidas restritivas não estavam realizando esta atividade. Tamanha 

conveniência dos aplicativos de delivery, facilmente acessíveis pelos smartphones, aumentou 

significantemente o número de pessoas que pediam comida em casa do que as que se 

locomoviam até o restaurante durante o período pandêmico. Tal fato pode ser interpretado como 

uma medida de proteção individual contra a Covid-19. Botelho, Cardoso e Canella (2020) 

definem o ambiente digital dos aplicativos de delivery de comida como pântano digital, por 

tratar-se de plataformas que garantem acesso fácil e rápido a um grande número de alimentos 

nocivos à saúde e ao bem-estar a longo prazo. 

Na Tabela 3 é visível que uma parcela significativa dos participantes da pesquisa 

(41,77%) compartilhava a decisão de compra de alimentos neste período, e, portanto, 

participava efetivamente das escolhas alimentares de seu núcleo residencial. As Tabelas 4 e 5 

apresentam dados sobre o consumo dos grupos alimentícios preconizados pelo Guia Alimentar 

para a População Brasileira. 

 

Tabela 4. Perfil de consumo de acordo com os grupos de alimentos preconizados pelo Guia 

Alimentar para a População Brasileira (n = 395), (Brasil, 2021). 

Consumo de 

Alimentos 

 

Frescos / 

Cru (in 

natura) n 

(%) 

Secos 

(grãos, 

farinhas, 

amido, etc) n 

(%) 

Congelados para 

preparo 

(carnes/peixes/ve

getais) n (%) 

Industrializad

os / Enlatados 

N (%) 

Pronto para 

consumo 

imediato 

(delivery) 

N (%) 

Não 

consom

e 

N (%) 

Frutas 388 (98,23) 48 (12,15) 17 (4,30) 6 (1,52) 13 (3,29) 3 (0,76) 

Hortaliças 373 (94,43) 22 (5,57) 13 (3,29) 7 (1,77) 23 (5,82) 6 (1,52) 

Cereais 64 (16,20) 328 (83,04) 2 (0,51) 32 (8,10) 17 (4,30) 
14 

(3,54) 

Leguminosas 239 (60,51) 163 (41,27) 15 (3,80) 26 (6,58) 23 (5,82) 5 (1,27) 

Carnes 148 (37,47) 2 (0,51) 186 (47,09) 27 (6,84) 52 (13,16) 
94 

(23,80) 

Fonte: Autora (2023). 
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As escolhas alimentares aqui observadas condizem com a Pesquisa de Orçamentos 

Familiares - POF - realizada pelo IBGE (2019). Os brasileiros são majoritariamente onívoros, 

ou seja, se alimentam de alimentos de origem animal e vegetal. A forma a qual os alimentos 

são adquiridos, ou seja, se são frescos, secos, congelados, industrializados ou prontos para 

consumo, está relacionada ao valor de compra dos mesmos. Carnes/peixes/vegetais congelados 

possuem menor custo do que os frescos, pois possuem maior vida de prateleira, ou seja, duram 

mais tempo do que os mesmos produtos frescos, que por sua vez expiram mais rapidamente, 

podendo causar mais prejuízo ao fornecedor, por exemplo.  

Além disso, alimentos secos, como os cereais (ex: arroz) podem fazer parte dos hábitos 

alimentares da população brasileira, e são, portanto, assim adquiridos por questões culturais 

(Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, 2019). 

A Tabela 5 apresenta a frequência de consumo semanal de carnes pelos participantes da 

pesquisa. Claramente, os pescados foram os menos consumidos em relação às outras categorias. 

Ironicamente, os peixes são as carnes mais abundantes no Brasil, tamanha a costa atlântica do 

país e variedades de rios e lagos onde é possível obter pescados, fato que ocorre no estado do 

Rio de Janeiro, onde a pesquisa obteve mais respostas.  

Apesar disso, sabe-se que a pesca tem se tornado cada vez mais uma prática não 

sustentável, quando liderada por grandes empresas. Há ainda, no entanto, a pesca como prática 

local em comunidades, que deve ser conservada e valorizada como meio de sobrevivência de 

comunidades de pescadores. 

 

Tabela 5. Perfil de consumo de carnes pela população brasileira (n = 395) (Brasil, 2021). 

Consumo de 

Alimentos 

Aves 

(N=279) 

Carnes Vermelhas 

(N=272) 

Pescados 

(N=267) 

Sem Carnes 

(N=252) 

1 vez por semana 24 (8,60) 60 (22,10) 111 (41,60) 57 (22,60) 

2 vezes por 

semana 
36 (12,90) 61 (22,40) 44 (16,50) 25 (9,90) 

3 vezes por 

semana 
54 (19,40) 54 (19,90) 7 (2,60) 20 (7,90) 

4 vezes por 

semana 
58 (20,80) 32 (11,80) 15 (5,60) 25 (9,90) 

5 vezes por 

semana 
53 (19,0) 18 (6.60) 5 (1,9) 10 (4,0) 

6 vezes por 

semana 
21 (7,5) 7 (2,60) 2 (1,9) 7 (1,77) 

Todos os dias 17 (6,10) 8 (2,90) 6 (2,20) 17 (6,7) 

Não consome 16 (21,0) 32 (11,8) 2 (0,51) 95 (37,7) 

Fonte: Autora (2023). 

 

As carnes mais consumidas foram as aves, (20,8% 4 vezes por semana e 19% 5 vezes 

por semana). As carnes vermelhas também foram muito consumidas pelos indivíduos 

participantes da pesquisa (22,4% duas vezes por semana). Atualmente, devido às mudanças 

climáticas e a conscientização da prática da pecuária, sabe-se que o consumo de carnes é uma 

prática pouco sustentável. Portanto, as escolhas da maioria dos participantes a respeito do 

consumo de carnes durante a pandemia pode ser caracterizada como pouco sustentável. 
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Tabela 6. Consumo de frutas e hortaliças (Total = 395) (Brasil, 2021). 

Níveis Contagens % do Total 

Uma vez por semana, ou menos (exclui nunca) 12 3,0 

Algumas vezes por semana 77 19,5 

1 porção por dia 47 11,9 

2 porções por dia 99 25,1 

3 porções por dia 79 20,0 

4 porções por dia 28 7,1 

5 ou mais porções por dia 53 13,4 

Fonte: Autora (2023). 

 

Na Tabela 6, observa-se os dados a respeito do consumo de frutas e hortaliças pelos 

brasileiros respondentes da pesquisa. A maior frequência de consumo prevaleceu na quantidade 

de duas porções diárias (25,1%). Tal dado apresenta uma escolha de caráter saudável dos 

participantes do estudo, o que segue o sugerido pelo Guia Alimentar para a População Brasileira 

(Brasil, 2014). Além disso, a escolha de alimentos de alto valor nutricional como as frutas e as 

hortaliças está de acordo com as propostas do ODS 2 da Agenda 2030 para o Desenvolvimento 

Sustentável (Nações Unidas no Brasil, 2023; Organização das Nações Unidas - ONU, 2023).  

A análise dos dados e tabelas em conjunto evidencia que a pandemia trouxe o aumento 

do consumo de alimentos industrializados, seja por medo de contaminação ou por aspectos 

confortantes. Observou-se o consumo de cereais, leguminosas e produtos cárneos na forma 

enlatada ou em conservas, e consumo de produtos cárneos prontos para consumo. Ao mesmo 

tempo, observou-se o consumo de frutas e hortaliças pelo menos uma vez por semana, com uma 

ou mais porções ao dia, e o consumo de leguminosas por 60,51% dos participantes. 

Do ponto de vista nutricional, os alimentos ultraprocessados possuem uma maior 

densidade de energia e menor densidade de nutrientes do que os alimentos minimamente 

processados, e tendem também a serem ricos em gordura saturada, açúcar adicionado e sódio. 

São em geral alimentos com alta palatabilidade, o que proporciona em geral, o seu consumo 

rápido e excessivo (Dicken; Batterham, 2021). 

O consumo excessivo desses alimentos pode resultar em prejuízos para a saúde, como 

aumento da obesidade, hipertensão e doenças cardiovasculares (Bhutani; Cooper, 2020; Malta 

et al., 2020). E durante a pandemia de Covid-19, a restrição social pôde impactar negativamente 

na ingestão e no gasto de energia, afetando o balanço energético e contribuindo para o ganho 

de peso (Bhutani; Cooper, 2020; Malta et al., 2020). 

Ressalta-se que esse aumento no consumo de alimentos ultraprocessados está 

diretamente relacionado à diminuição do poder de compra dos brasileiros, que foi refletida na 

escolha de alimentos de baixa qualidade com baixo valor nutricional e níveis tipicamente de 

alto teor calórico, gordura saturada, gordura trans, açúcares simples e sódio (De Nucci et al., 

2022).  

Além da questão social e econômica, durante a pandemia, a produção de alimentos in 

natura e minimamente processados, em grande parte sofreu impacto negativo, em especial para 

o pequeno produtor, que teve problemas na distribuição e comercialização dos alimentos, 

permitindo assim uma maior compra de alimentos industrializados e ultraprocessados 

(Gerhardt; Costa, 2021). 
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O consumo de alimentos ultraprocessados foi observado tanto para os indivíduos 

onívoros quanto aos vegetarianos e semi-vegetarianos. Estudos ressaltam que a alimentação 

com predomínio de vegetais é saudável e sustentável, no entanto, há uma tendência crescente 

para alternativas de carne processadas à base de plantas, que são enquadradas na classificação 

de alimentos ultraprocessados, não saudáveis e não sustentáveis. Sendo assim, as políticas 

nutricionais e as diretrizes dietéticas devem continuar a enfatizar uma dieta de alimentos à base 

de plantas, como nozes, sementes e legumes, que são ricos em proteínas e muitos outros 

nutrientes, mas menos processados industrialmente (Ohlau; Spiller; Risius, 2022). 

O perfil de consumo encontrado neste trabalho está de acordo com encontrado pela 

Pesquisa de Orçamentos Familiares do IBGE (2019), que apontou que entre 2008 e 2018 houve 

uma queda substancial no consumo de grãos, cereais e frutas, e um aumento no consumo de 

sanduíches e pizzas.  

Dentre o consumo de carnes, além dos vegetarianos estritos e não estritos, observou-se 

que um número grande de indivíduos não consumiam nenhum tipo de carne, seja por vontade 

própria, ou pelo aumento de custo do alimento. Quanto aos que consumiam carne, em relação 

ao tipo de carne, a de aves foi a  mais consumida, depois a carne vermelha e por último o peixe. 

Esses dados são importantes no contexto de busca de um ambiente alimentar mais saudável e 

sustentável (Eat-Lancet, 2019). Estudos ressaltam que há um crescimento de indivíduos que 

limitam e/ou excluem o consumo de carnes na alimentação, além de haver tendências 

alimentares futuras, com uma diminuição do consumo de carnes e um aumento de consumo de 

vegetais em todo o mundo, visando alcançar os ODS propostos pela FAO (Tallacchini , 2020). 
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3.6 CONSIDERAÇÕES 

O estudo dos hábitos alimentares de brasileiros é complexo, principalmente quando se 

trata da extensão territorial do país, nas cinco regiões e suas diferenças, especialmente culturais. 

Esta pesquisa descritiva conseguiu abranger indivíduos especialmente da região sudeste, mas 

também das regiões norte, nordeste, sul e centro-oeste.  

Observou-se a alteração na alimentação dos participantes, com ênfase no consumo de 

comfort foods e delivery de alimentos. O consumo dos alimentos que confortam confirmam a 

necessidade que a população teve de suprir suas necessidades emocionais no momento da 

pandemia de Covid-19.  

O consumo de alimentos cárneos pela maioria dos indivíduos apresentou uma prática 

alimentar pouco sustentável, em um momento no qual o Brasil e o mundo passavam por uma 

situação emergencial, indo contra a proposta do ODS 2 da ONU no Brasil. Já o consumo de 

frutas e hortaliças, por sua vez, trouxe dados que priorizavam o que preconiza o Guia Alimentar 

para a População Brasileira.  

As formas nas quais os alimentos foram adquiridos pelos participantes da pesquisa 

caracterizaram, ainda, o poder de compra da população no período de crise econômica no país, 

priorizando alimentos que fazem parte dos hábitos alimentares dos brasileiros em suas formas 

mais acessíveis.  

Durante a pandemia de Covid-19, os brasileiros mantiveram seus hábitos alimentares, 

respeitando seu poder aquisitivo e o Guia Alimentar, apesar de incluírem escolhas pouco 

sustentáveis, como o consumo de carnes, e o acréscimo de alimentos que confortam, que 

geralmente acarretam o aumento de DCNT’s.  
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CAPÍTULO III 

 

 

PERFIL DE CONSUMO ALIMENTAR DE BRASILEIROS RESIDENTES DA 

REGIÃO SUDESTE DO BRASIL DURANTE A PANDEMIA DE COVID-19 
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4.1 RESUMO 

A pandemia de Covid-19 e a suspensão de muitas atividades econômicas no país durante o auge 

da pandemia acarretou o acentuamento da desigualdade social, de renda, étnico-racial, de 

gênero e de acesso a serviços de saúde, além do Direito Humano à Alimentação Adequada e a 

garantia da Segurança Alimentar e Nutricional no Brasil. Identificou-se durante esse período, 

que houve um aumento do consumo de alimentos processados e ultraprocessados e uma 

diminuição do consumo de alimentos in natura e minimamente processados. Esta pesquisa teve 

como objetivo identificar o perfil e o consumo alimentar de brasileiros residentes da região 

sudeste do Brasil, verificando a relação do consumo com o sexo dos indivíduos. O projeto é um 

recorte da pesquisa de Pós-Doutorado intitulada “Pandemia de Covid-19 no Brasil: Impactos 

na Alimentação, Saúde e Meio-Ambiente”, que foi submetida ao Comitê de Ética e Pesquisa da 

Universidade Federal do Estado do Rio de Janeiro - UNIRIO - RJ, e obteve parecer favorável, 

sob protocolo 4.669.302. Os participantes foram convidados por meio eletrônico a responder 

um formulário eletrônico, que contou com perguntas relacionadas ao tipo de alimentação, 

frequência alimentar e ingestão de determinados alimentos. Foram obtidas respostas de 345 

indivíduos residentes da região sudeste do Brasil. Dos respondentes, 66,4% fazia parte do 

público com idade entre 18 e 35 anos, 78,7% eram mulheres, e 83,5% eram residentes no estado 

do Rio de Janeiro. A maioria (88,4%) não recebeu Auxílio Emergencial durante a pandemia, e 

a maior parte trabalhou (67,0%) e estudou (79,1%) durante o mesmo período. Quanto ao 

isolamento social, 49,3% tomava cuidado, mas ainda saia de casa. A maioria dos indivíduos 

(79,7%) percebeu modificação na alimentação durante a pandemia. Dentre as modificações, as 

mais presentes foram o consumo em maior quantidade (35,9%), e consumo maior de alimentos 

que gosta (25,8%), comfort food. Quanto ao tipo de alimentação, a maioria se auto-declarou 

onívoro (66,3%). Quanto ao consumo de alimentos preconizados pelo Guia Alimentar para a 

População Brasileira, foi constatado que os brasileiros mantêm suas escolhas alimentares apesar 

das novas inserções alimentícias. Apesar de valores apresentarem que a maioria dos 

respondentes onívoros eram homens e a maioria dos flexitarianos/vegetarianos eram mulheres, 

não foi possível observar uma diferença no tipo de alimentação em relação ao sexo, com valor 

de p muito próximo a 0 (p = 0,240). O perfil de consumo durante a pandemia de Covid-19 foi 

modificado, não só pelo medo, mas também pela crise econômica que foi acentuada no Brasil. 

Espera-se que este estudo sirva como referência para futuros estudos sobre o consumo alimentar 

de brasileiros durante a pandemia. 

 

Palavras-chave: Consumo Alimentar. Segurança Alimentar e Nutricional. Comfort Food. 

 



36 
 

4.2 ABSTRACT 

The Covid-19 pandemic and the suspension of many economic activities in the country during 

the peak of the pandemic led to an increase in social, income, ethnic-racial, gender and access 

to health services inequality, in addition to the Human Right to Adequate Food and the 

guarantee of Food and Nutrition security in Brazil. During this period, there was an increase in 

the consumption of processed and ultra-processed foods and a decrease in the consumption of 

in natura and minimally processed foods. The aim of this research was to identify the profile 

and food consumption of Brazilians living in the southeast of Brazil, and to verify the 

relationship between consumption and gender. The project is part of the post-doctorate research 

entitled "Covid-19 Pandemic in Brazil: Impacts on Food, Health and Environment", which was 

submitted to the Ethics and Research Committee of the Federal University of the State of Rio 

de Janeiro - UNIRIO - RJ, and obtained a favorable opinion, under protocol 4.669.302. 

Participants were invited by electronic means to answer an electronic form, which included 

questions related to the type of diet, food frequency and intake of certain foods. Responses were 

obtained from 345 individuals living in the southeastern region of Brazil. Of the respondents, 

66.4% were aged between 18 and 35, 78.7% were women, and 83.5% lived in the state of Rio 

de Janeiro. The majority (88.4%) did not receive Emergency Aid during the pandemic, and 

most of them worked (67.0%) and studied (79.1%) during the same period. As for social 

isolation, 49.3% took care of themselves but still went out. Most individuals (79.7%) noticed 

changes in their diet during the pandemic. Among the changes, the most common were eating 

more (35.9%), and eating more of the foods they like (25.8%), "comfort food". As for the type 

of diet, the majority declared themselves omnivorous (66.3%). Regarding the consumption of 

foods recommended by the Food Guide for the Brazilian Population, it was found that 

Brazilians maintain their food choices despite the new food insertions. Although the figures 

showed that the majority of omnivorous respondents were men and the majority of 

flexitarians/vegetarians were women, it was not possible to observe a difference in the type of 

diet in relation to gender, with a p-value very close to 0 (p = 0.240). The consumption profile 

during the Covid-19 pandemic has changed, not only because of fear, but also because of the 

economic crisis that has been accentuated in Brazil. It is hoped that this study will serve as a 

reference for future studies on the food consumption of Brazilians during the pandemic. 

 

Key words: Food Consumption. Food and Nutritional Security. Comfort Food. 
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4.3  INTRODUÇÃO 

A pandemia de Covid-19 amplificou as desigualdades sociais, raciais e de gênero 

existentes no Brasil, comprometendo ainda mais o DHAA e a conquista da SAN, 

principalmente entre os grupos mais vulneráveis (Moura; Ferreira; Alves, 2021). A IA durante 

a pandemia se agravou por diversos fatores, requerendo ações de políticas públicas 

intersetoriais sobre a saúde, nutrição e garantia de direitos sociais, reconhecendo os limites de 

poder e de atuação dos setores, pessoas e instituições (Moura; Ferreira; Alves, 2021; Santos et 

al., 2021). 

Diferentes fatores influenciam a SAN e o DHAA, sendo um dos principais o Índice de 

Vulnerabilidade Social – IVS - que está relacionado à economia do país e as desigualdades 

social, de renda e racial (Bezerra et al., 2020). 

O cenário de pandemia fomentou o aumento do desemprego, da pobreza e da fome, e 

expôs várias vulnerabilidades que já vinham sendo agravadas nos anos anteriores. Os impactos 

da suspensão de muitas atividades comerciais e de outros setores econômicos devido à 

pandemia foram rapidamente sentidos social e economicamente no Brasil (Carvalho et al., 

2021), aumentando a desigualdade social, de renda, étnico-racial, de gênero e de acesso a 

serviços de saúde (Moura; Ferreira; Alves, 2021; Ribeiro-Silva et al., 2020; Carvalho et al., 

2021), o que influencia diretamente no aumento da obesidade e DCNT’s, bem como diferentes 

formas de desnutrição que se agravam no contexto de uma emergência de saúde (Jaime, 2020).  

Devido às medidas restritivas de distanciamento, aliadas ao aumento do preço dos 

produtos, houve um aumento do consumo de alimentos processados e ultraprocessados e uma 

diminuição do consumo de alimentos in natura e minimamente processados (Silva et al., 2021). 

Segundo a Rede Brasileira de Pesquisa em Soberania e Segurança Alimentar e Nutricional - 

Rede Penssan, em pesquisa realizada sobre a IA no Brasil durante a pandemia de Covid-19, 

33,1 milhões de brasileiros se encontravam em situação de IAN grave, ou seja, eram milhões 

de brasileiros em situação de fome no momento em que esta pesquisa foi conduzida (Rede 

Penssan, 2022). Comparando os últimos dados do estudo com sua edição anterior, que apontava 

que 19,1 milhões de brasileiros estavam em situação de IA grave no início da pandemia, nota-

se que o aumento foi significativo: 14 milhões a mais de brasileiros com fome (Rede Penssan, 

2023). Devido aos inúmeros infortúnios que a pandemia de Covid-19 trouxe para o Brasil e 

para o mundo, esta pesquisa teve como objetivo identificar o perfil e o consumo alimentar de 

brasileiros residentes da região sudeste do Brasil, verificando a relação do consumo com o sexo 

dos indivíduos. 

A SAN é um tema relevante para a região sudeste do Brasil, devido à grande diversidade 

socioeconômica e enfrenta desafios no acesso à alimentação saudável e nutritiva. De acordo 

com dos Santos et al. (2021), políticas públicas voltadas para a SAN têm sido implementadas 

no país desde a década de 1990, com destaque para a criação do SISAN em 2006 (Brasil, 2006). 

Uma das iniciativas mais importantes nesse contexto é o PNAE, que busca garantir o 

acesso à alimentação adequada e saudável para estudantes do ensino público em todo o país. 

Apesar disso, ainda há escolas que não implementam corretamente o PNAE, como apresenta, 

por exemplo, Wittmann et al. (2023) em estudo que analisa o PNAE e ações de EAN no Colégio 

Técnico da Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro – CTUR. 

Ainda há desafios a serem enfrentados na promoção da SAN na região sudeste do Brasil, 

como a desigualdade socioeconômica que dificulta o acesso a alimentação saudável e nutritiva 

e a necessidade de políticas mais integradas e efetivas (Silva et al., 2021). 

Santos et al. (2021) destacam que a Política Nacional de Alimentação e Nutrição – 

PNAN – tem sido uma importante ferramenta para orientar a implementação de políticas 

públicas de SAN no Brasil. No entanto, ainda são necessárias avaliações mais aprofundadas e 
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articulação com outras políticas públicas para avançar na garantia do direito humano à 

alimentação adequada e saudável. 

Sabendo-se da emergência no Brasil devido à pandemia de Covid-19 e seus impactos 

sobre a sociedade e a economia, espera-se que este estudo possa identificar os hábitos 

alimentares e perfil de consumo alimentar de brasileiros durante a pandemia. Os alimentos estão 

relacionados a todos os aspectos da saúde e das atividades humanas, e a alimentação é um 

direito social que deve ser contemplado regularmente, pois o ato de se alimentar garante a 

manutenção da vida. 
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4.4 MATERIAL E MÉTODOS 

4.4.1 Aspectos éticos 

O projeto é um recorte da pesquisa de Pós-Doutorado intitulada “Pandemia de Covid-

19 no Brasil: Impactos na Alimentação, Saúde e Meio-Ambiente”, que foi submetida ao Comitê 

de Ética e Pesquisa da Universidade Federal do Estado do Rio de Janeiro – UNIRIO, e obteve 

parecer favorável, sob protocolo 4.669.302 (ANEXO A), respeitando os aspectos éticos da 

pesquisa. 

 

4.4.2 Metodologia 

Trata-se de estudo observacional e transversal de caráter exploratório-descritivo. A 

pesquisa é de natureza exploratória e quali-quantitativa. Essa metodologia foi escolhida devido 

à facilidade de análise dos dados brutos por meio de instrumentos padronizados sem perder as 

características substanciais e ricas da análise qualitativa (Gerhardt; Silveira, 2009). 

Amostra de conveniência destina-se à seleção de unidades amostrais feitas 

arbitrariamente, de acordo com a conveniência da pesquisa (Callegari-Jacques, 2003). O objeto 

de estudo, e portanto, o público-alvo, é composto por brasileiros, gerando amostras de 

conveniência que possibilitem a análise dos dados. Para participar da pesquisa, os indivíduos 

assinaram o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE 1) (ANEXO B). 395 

participantes foram convidados por meio eletrônico a responder um formulário eletrônico, que 

contou com perguntas relacionadas ao tipo de alimentação, frequência alimentar e ingestão de 

determinados alimentos (ANEXO C). Durante as análises estatísticas, com fins de se realizar 

análise quali-quantitativa de acordo com o gênero dos participantes (feminino e masculino) na 

região sudeste, utilizou-se um total de 345 respostas, sendo as demais utilizadas na análise 

qualitativa geral para todas as regiões do Brasil, no capítulo anterior.  

A variável dependente neste estudo é o perfil de consumo alimentar de brasileiros 

durante a pandemia de Covid-19. 

Frequências absolutas e relativas foram apresentadas para as variáveis categóricas. 

Diferenças de proporções entre os gêneros masculino e feminino quanto às escolhas alimentares 

foram analisadas pelo teste Qui-Quadrado ou Exato de Fisher, quando apropriado. O nível de 

significância adotado foi de 5%. Outra ferramenta utilizada, denominada Nuvem de palavras, 

foi construída para identificar os termos mais frequentes citados sobre os alimentos que podem 

ser considerados “comfort foods” no período de pandemia de Covid-19. Todas as análises foram 

realizadas utilizando o software R versão 4.1.0. 

Os resultados obtidos foram comparados com as estratégias da Agenda de 2030 para o 

desenvolvimento sustentável relacionados com a alimentação e um material educativo, a saber, 

um livreto digital (e-book) intitulado Comfort foods: um guia rápido, prático e acessível foi 

elaborado.  

Esta pesquisa contou com uma equipe composta pela autora desta dissertação, 

orientadoras e dois graduandos bolsistas PIBIC/CNPq da UFRRJ e da UNIRIO. 
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4.5 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Foram obtidas respostas de 345 indivíduos residentes da região sudeste do Brasil. Nas 

tabelas a seguir são apresentados os dados coletados. Na Tabela 7, são apresentados dados 

sociodemográficos obtidos a respeito dos indivíduos que participaram da pesquisa. 

Observa-se na Tabela 7 que a maioria dos indivíduos era do sexo feminino (78,7%), 

residente do estado do Rio de Janeiro (83,5%) e havia concluído o ensino médio (40,3%), assim 

como pós-graduação (40,3%). Quanto à renda familiar, 32,7% possuíam renda familiar mensal 

de R$ 2.000 a R$ 5.000. A maioria dos entrevistados faziam parte de um grupo que compreendia 

indivíduos de 18 a 35 anos de idade (66,4%). 
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Tabela 7. Características sociodemográficas dos respondentes da pesquisa durante a 

pandemia de Covid-19 no Brasil (n = 345) (Brasil, 2021). 

Características N = 345 

Faixa etária  

18-35 229 (66,4%) 

36-50 63 (18,3%) 

51-65 47 (13,6%) 

65+ 6 (1,7%) 

Sexo  

Feminino 270 (78,7%) 

Masculino 71 (20,7%) 

Prefiro não declarar 2 (0,6%) 

Desconhecido 2 

Estado  

Espírito Santo (ES) 3 (0,9%) 

Minas Gerais (MG) 23 (6,7%) 

Rio de Janeiro (RJ) 288 (83,5%) 

São Paulo (SP) 31 (9,0%) 

Escolaridade  

Até o ensino médio incompleto 2 (0,6%) 

Médio completo / Superior incompleto 139 (40,3%) 

Superior completo 65 (18,8%) 

Pós-graduação 139 (40,3%) 

Rendimento  

<= R$2.000 52 (15,3%) 

>R$2.000 - R$5.000 111 (32,7%) 

>R$5.000 - R$10.000 75 (22,1%) 

>R$10.000 - R$20.000 61 (18,0%) 

>R$20.000 40 (11,8%) 

Desconhecido 6 

Recebeu auxílio na pandemia  

Não 305 (88,4%) 

Sim 40 (11,6%) 

Mudança de renda durante a pandemia  

Não, continuou a mesma 165 (47,8%) 

Sim, aumentou 27 (7,8%) 

Sim, diminuiu 153 (44,3%) 

Trabalhou durante a pandemia  

Não 114 (33,0%) 

Sim 231 (67,0%) 

Estudou durante a pandemia  

Não 72 (20,9%) 

Sim 273 (79,1%) 

Atividades  

Não se aplica 12 (3,5%) 

Presenciais 26 (7,6%) 

Remotas 202 (59,4%) 

Presenciais e remotas 100 (29,4%) 

Desconhecido 5 

Isolamento físico/social  

Totalmente isolado 8 (2,3%) 

Saindo de casa só quando é inevitável 159 (46,1%) 

Tomando cuidado, mas ainda saindo de casa 170 (49,3%) 

Vivendo normalmente, sem mudar a rotina 8 (2,3%) 
1Median (IQR); n (%) 

Fonte: Autora (2023). 
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A Tabela 7 também apresenta variáveis relacionadas ao período de isolamento durante 

a pandemia. Observa-se que a maioria dos indivíduos tomava cuidado mas ainda saía de casa 

(49,3%), trabalhava (67%) e estudava (79,1%) durante o momento em que a pesquisa foi 

conduzida. Além disso, nota-se que a maioria (47,8%) não teve sua renda alterada, apesar de 

uma grande quantidade de indivíduos (44,3%) ter tido a renda mensal reduzida durante a 

pandemia. Quanto ao recebimento de auxílio emergencial, a maioria dos entrevistados (88,4%) 

não recebeu.  

A Tabela 8 apresenta dados a respeito da alimentação e perfil de compras de brasileiros 

durante a pandemia de Covid-19. Dos indivíduos entrevistados, 66,3% eram onívoros. De 

acordo com a última Pesquisa de Orçamentos Familiares (POF), no período entre 2017-2018, 

o arroz, o feijão, as carnes, frutas, leite, macarrão, verduras, legumes, raízes e tubérculos 

representaram mais da metade das calorias consumidas pelos brasileiros (Instituto Brasileiro de 

Geografia e Estatística - IBGE, 2021). 

A maioria dos indivíduos (79,7%) percebeu modificação na alimentação durante a 

pandemia. Dentre as modificações, as mais presentes foram o consumo em maior quantidade 

(35,9%), e consumo maior de alimentos que gosta (25,8%), “comfort food”, termo utilizado 

para se referir a alimentos que confortam e causam sensação de bem-estar. Percebeu-se também 

que 26,7% dos indivíduos estavam realizando refeições em família. A maioria dos indivíduos 

utilizou majoritariamente a internet (69,9%) como fonte de receitas, e 77,6% estavam 

realizando preparações culinárias durante o período em questão. Estes dados podem ser 

interpretados como consequência da pandemia, pois muitos dos indivíduos respondentes desta 

pesquisa estavam saindo de casa apenas quando inevitável.  

O aumento de gastos com alimentação foi constatado por 97,8% dos indivíduos. Além 

disso, 56,1% relataram dificuldade de comprar alimentos devido ao preço durante a pandemia 

de Covid-19. 

 

Tabela 8. Alimentação e perfil de compras dos respondentes da pesquisa durante a pandemia 

de Covid-19 (n = 345) (Brasil, 2021) (continua). 

Características N = 345 

Alimentação  

Onívoro 226 (66,3%) 

Flexitariano/Vegetariano 74 (21,7%) 

Vegetariano estrito 41 (12,0%) 

Desconhecido 4 

Preparações culinárias durante a pandemia  

Não 77 (22,4%) 

Sim 267 (77,6%) 

Desconhecido 1 

Modificação da alimentação durante a pandemia  

Não 70 (20,3%) 

Sim 274 (79,7%) 

Desconhecido 1 

Frequência de consumo de frutas e hortaliças  

Uma vez por semana, ou menos (inclui nunca) 12 (3,5%) 

Algumas vezes por semana 64 (18,6%) 

1 porção por dia 43 (12,5%) 

2 porções por dia 81 (23,5%) 

3 porções por dia 74 (21,5%) 

4 porções ao dia 26 (7,6%) 

5 ou mais porções ao dia 44 (12,8%) 

Desconhecido 1 
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Tabela 8. Alimentação e perfil de compras dos respondentes da pesquisa durante a pandemia 

de Covid-19 (n = 345) (Brasil, 2021) (conclusão). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Autora (2023). 

 

Notou-se o aumento da compra de alimentos e/ou refeições por delivery, em 

comparação a ida à restaurantes, com 56,2% dos indivíduos não realizando refeições em 

restaurantes, mas tinham o hábito antes da pandemia, e 21,2% comprando alimentos e/ou 

refeições por delivery, mas não tinham o hábito antes da pandemia.  

Com receio da contaminação e dos prejuízos que essa contaminação poderia trazer, as 

pessoas se isolaram (Bezerra et al., 2020; Brooks et al., 2020) e, consequentemente, deixaram 

de frequentar restaurantes de forma presencial. Este dado pode ser interpretado como uma 

medida protetiva dos indivíduos durante o período de pandemia, visto que a compra de 

alimentos e/ou refeições por delivery são populares entre os mesmos indivíduos (51,61% 

compram alimentos e/ou refeições por delivery, mas tinham o hábito antes da pandemia). 

Portanto, o isolamento social promoveu a diminuição de visitas a restaurantes, aumento 

de delivery e aumento das preparações das refeições na própria residência (Bezerra et al., 2020; 

Brooks et al., 2020; Botelho; Cardoso; Canella, 2020). 

Decisões na compra dos alimentos  

Eu sou o principal responsável 116 (33,6%) 

Eu compartilho a decisão de compra com outra(s) pessoa(s) 137 (39,7%) 

Eu possuo pouca responsabilidade de compra 70 (20,3%) 

Eu não possuo responsabilidade de compra 22 (6,4%) 

Compra alimentos e/ou refeições por delivery  

Não, mas não tinha o hábito antes da pandemia 72 (20,9%) 

Não, mas tinha o hábito antes da pandemia 22 (6,4%) 

Sim, mas não tinha o hábito antes da pandemia 73 (21,2%) 

Sim, mas tinha o hábito antes da pandemia 178 (51,6%) 

Realiza refeições em restaurantes  

Não, mas não tinha o hábito antes da pandemia 70 (20,3%) 

Não, mas tinha o hábito antes da pandemia 194 (56,2%) 

Sim, mas não tinha o hábito antes da pandemia 6 (1,7%) 

Sim, mas tinha o hábito antes da pandemia 75 (21,7%) 

Dificuldade de compra devido ao preço  

Não 141 (43,9%) 

Sim 180 (56,1%) 

Desconhecido 24 

Aumento de gastos com alimentação durante a pandemia  

Não 7 (2,2%) 

Sim 316 (97,8%) 

Desconhecido 22 

Fonte de receitas  

Internet 241 (69,9%) 

Livros físicos 61 (17,7%) 

Receitas de família 108 (31,3%) 

Mudanças observadas na alimentação  

Estou comendo o que gosto 89 (25,8%) 

Estou consumindo alimentos que eu não consumia antes da pandemia 107 (31,0%) 

Estou consumindo em maior quantidade 124 (35,9%) 

Estou consumindo em menor de quantidade 50 (14,5%) 

Estou consumindo mais alimentos industrializados 63 (18,3%) 

Estou consumindo quando tenho fome 59 (17,1%) 

Estou realizando as refeições em família 92 (26,7%) 
1n (%) 
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Com a crescente busca pelos sistemas de entrega, as empresas de delivery passaram a 

investir principalmente em publicidade, assim como as indústrias de ultraprocessados (Botelho; 

Cardoso; Canella, 2020). 

A grande preocupação com o crescimento da compra de alimentos em ambiente digital 

está no aumento do consumo de alimentos processados e ultraprocessados, e na diminuição do 

consumo de alimentos in natura (Ribeiro-Silva et al., 2020; Botelho; Cardoso; Canella, 2020), 

o que pode a longo prazo promover o aumento, ainda maior, de doenças crônicas não 

transmissíveis, em especial nos indivíduos com menor poder aquisitivo. 

A Tabela 9 apresenta o perfil de consumo de acordo com os grupos de alimentos 

preconizados pelo Guia Alimentar para a População Brasileira. Constatou-se um alto consumo 

de frutas frescas/in natura (98,26%), hortaliças frescas/in natura (94,20%), cereais secos 

(83,19%), leguminosas frescas/in natura (60,87%) e secas (40,29%), e carnes congeladas 

(47,25%) e frescas/in natura (37,97%). A Pesquisa de Orçamentos Familiares mostra como a 

tradição ainda está presente nas regiões do Brasil. Apesar do alto consumo de bebidas 

alcoólicas, alimentos produzidos com farinhas e muito açúcar e gordura (alimentos 

ultraprocessados), a base da alimentação dos brasileiros consiste nos cereais e café, além de 

produtos cárneos (Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, 2019). Sendo assim, 

os brasileiros mantiveram suas escolhas alimentares, apesar das novas inserções alimentícias. 

 

Tabela 9. Perfil de consumo dos respondentes da pesquisa de acordo com os grupos de 

alimentos preconizados pelo Guia Alimentar para a População Brasileira (n = 345 

(Brasil, 2021)). 

Consumo de 

Alimentos 

Frescos 

/ Cru 

(in 

natura) 

Secos 

(grãos 

farinhas 

amido 

etc.) 

Congelados para 

preparo 

(carnes/peixes/vegetais) 

Industrializado 

/ Enlatado 

Pronto 

para 

consumo 

imediato 

(delivery) 

Não 

consome 

Frutas 
339 

(98,26) 

37 

(10,72) 
13 (3,77) 6 (1,74) 12 (3,48) 3 (0,87) 

Hortaliças 
325 

(94,20) 
20 (5,80) 12 (3,48) 7 (2,03) 23 (6,67) 4 (1,16) 

Cereais 
59 

(17,10) 

287 

(83,19) 
1 (0,29) 28 (8,12) 15 (4,35) 13 (3,77) 

Leguminosas 
210 

(60,87) 

139 

(40,29) 
13 (3,77) 22 (6,38) 23 (6,67) 4 (1,16) 

Carnes 
131 

(37,97) 
1 (0,29) 163 (47,25) 24 (6,96) 48 (13,91) 

79 

(22,90) 

Fonte: Autora (2023). 

 

A Tabela 10 apresenta as características das escolhas alimentares quanto ao consumo 

de carnes brancas, carnes vermelhas e peixes, relacionadas ao gênero dos indivíduos residentes 

na região Sudeste do Brasil. 

Observa-se que o tipo de alimentação onívora foi o mais adotado pelos participantes da 

pesquisa (65,9%), sendo a maioria onívora para ambos os sexos. O segundo tipo de alimentação 

mais adotado foi a alimentação flexitariana/vegetariana, quando o indivíduo se abstém de 

alguns alimentos de origem animal (22,0%). Não foi possível observar uma diferença no tipo 

de alimentação em relação ao sexo (p = 0,240). 
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Tabela 10. Características das escolhas alimentares dos respondentes da pesquisa quanto ao 

consumo de carnes brancas, carnes vermelhas e peixes, relacionadas ao gênero dos 

indivíduos residentes na região Sudeste (n = 341) (Brasil, 2021). 

Característica 
Geral, N = 

341 

Feminino, N 

= 270 

Masculino, 

N = 71 
p-valor 

Tipo de alimentação       0,24 

Onívoro 222 (65,9%) 170 (63,7%) 52 (74,3%)   

Flexitariano/Vegetariano 74 (22,0%) 63 (23,6%) 11 (15,7%)   

Vegetariano estrito 41 (12,2%) 34 (12,7%) 7 (10,0%)   

Desconhecido 4 3 1   

Frequência de consumo de 

carnes brancas/aves 
      0,541 

Nenhum dia 14 (5,8%) 12 (6,5%) 2 (3,6%)   

1-2 vezes por semana 50 (20,7%) 37 (19,9%) 13 (23,6%)   

3-4 vezes por semana 95 (39,4%) 71 (38,2%) 24 (43,6%)   

5-6 vezes por semana 67 (27,8%) 52 (28,0%) 15 (27,3%)   

7 vezes por semana 15 (6,2%) 14 (7,5%) 1 (1,8%)   

Desconhecido 100 84 16   

Frequência de consumo de 

carnes vermelhas 
      0,908 

Nenhum dia 29 (12,4%) 24 (13,3%) 5 (9,3%)   

1-2 vezes por semana 106 (45,3%) 81 (45,0%) 25 (46,3%)   

3-4 vezes por semana 73 (31,2%) 54 (30,0%) 19 (35,2%)   

5-6 vezes por semana 19 (8,1%) 15 (8,3%) 4 (7,4%)   

7 vezes por semana 7 (3,0%) 6 (3,3%) 1 (1,9%)   

Desconhecido 107 90 17   

Frequência de consumo de 

peixes 
      0,57 

Nenhum dia 65 (28,1%) 50 (28,4%) 15 (27,3%)   

1-2 vezes por semana 137 (59,3%) 103 (58,5%) 34 (61,8%)   

3-4 vezes por semana 17 (7,4%) 14 (8,0%) 3 (5,5%)   

5-6 vezes por semana 7 (3,0%) 4 (2,3%) 3 (5,5%)   

7 vezes por semana 5 (2,2%) 5 (2,8%) 0 (0,0%)   

Desconhecido 110 94 16   

Frequência de consumo sem 

carnes/peixes 
      0,097 

Nenhum dia 81 (37,3%) 59 (35,1%) 22 (44,9%)   

1-2 vezes por semana 74 (34,1%) 54 (32,1%) 20 (40,8%)   

3-4 vezes por semana 35 (16,1%) 31 (18,5%) 4 (8,2%)   

5-6 vezes por semana 11 (5,1%) 11 (6,5%) 0 (0,0%)   

7 vezes por semana 16 (7,4%) 13 (7,7%) 3 (6,1%)   

Desconhecido 124 102 22   

Fonte: Autora (2023). 
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Na Tabela 10, observa-se que para a característica “frequência de consumo sem 

carnes/peixes” o valor de p é 0,097. Isto significa que a relação da característica com o sexo 

dos indivíduos é evidente. Tal característica engloba o baixo consumo de peixes (nenhum dia) 

tanto para mulheres (35,1%) quanto para homens (44,9%). No entanto, para a característica 

“frequência de consumo de carnes vermelhas” o valor de p se aproxima de 1 (0,908). Isto 

reforça que os brasileiros mantiveram suas tradições alimentares durante a pandemia, com o 

consumo de carnes vermelhas para ambos os sexos, como já era apontado pelo IBGE (2019). 

Perguntou-se aos entrevistados, ainda, o quão importantes para a escolha eram 

determinadas características relacionadas aos produtos alimentícios consumidos por eles. Os 

resultados foram analisados conforme o gênero (Tabela 11). 

 

Tabela 11. Características das escolhas alimentares dos respondentes da pesquisa quanto ao 

consumo de alimentos, relacionadas ao gênero dos indivíduos residentes na região 

Sudeste (n = 341) (Brasil, 2021) (continua). 

Característica 
Geral, N = 

341 

Feminino, N = 

270 

Masculino, N = 

71 

p-

valor 

Escolha de produto local    0,095 

1 (não é importante) 48 (14,5%) 35 (13,4%) 13 (18,6%)  

2 (pouco importante) 38 (11,5%) 26 (10,0%) 12 (17,1%)  

3 (indiferente) 67 (20,2%) 50 (19,2%) 17 (24,3%)  

4 (moderadamente 

importante) 
108 (32,6%) 93 (35,6%) 15 (21,4%)  

5 (muito importante) 70 (21,1%) 57 (21,8%) 13 (18,6%)  

Desconhecido 10 9 1  

Acesso    0.641 

1 (não é importante) 125 (38.6%) 103 (40.4%) 22 (31.9%)  

2 (pouco importante) 60 (18.5%) 45 (17.6%) 15 (21.7%)  

3 (indiferente) 89 (27.5%) 67 (26.3%) 22 (31.9%)  

4 (moderadamente 

importante) 
31 (9.6%) 24 (9.4%) 7 (10.1%)  

5 (muito importante) 19 (5.9%) 16 (6.3%) 3 (4.3%)  

Desconhecido 17 15 2  
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Tabela 11. Características das escolhas alimentares dos respondentes da pesquisa quanto ao 

consumo de alimentos, relacionadas ao gênero dos indivíduos residentes na região 

Sudeste (n = 341) (Brasil, 2021) (continuação). 

Marca    0.162 

1 (não é importante) 49 (14.8%) 38 (14.4%) 11 (16.2%)  

2 (pouco importante) 42 (12.7%) 37 (14.1%) 5 (7.4%)  

3 (indiferente) 47 (14.2%) 32 (12.2%) 15 (22.1%)  

4 (moderadamente importante) 125 (37.8%) 99 (37.6%) 26 (38.2%)  

5 (muito importante) 68 (20.5%) 57 (21.7%) 11 (16.2%)  

Desconhecido 10 7 3  

Informação nutricional    0.072 

1 (não é importante) 15 (4.5%) 9 (3.4%) 6 (8.7%)  

2 (pouco importante) 16 (4.8%) 10 (3.8%) 6 (8.7%)  

3 (indiferente) 28 (8.5%) 20 (7.7%) 8 (11.6%)  

4 (moderadamente importante) 111 (33.6%) 90 (34.5%) 21 (30.4%)  

5 (muito importante) 160 (48.5%) 132 (50.6%) 28 (40.6%)  

Desconhecido 11 9 2  

Prazo de validade    0.342 

1 (não é importante) 7 (2.1%) 5 (1.9%) 2 (2.9%)  

2 (pouco importante) 12 (3.6%) 7 (2.6%) 5 (7.2%)  

3 (indiferente) 13 (3.9%) 10 (3.8%) 3 (4.3%)  

4 (moderadamente importante) 46 (13.8%) 36 (13.6%) 10 (14.5%)  

5 (muito importante) 256 (76.6%) 207 (78.1%) 49 (71.0%)  

Desconhecido 7 5 2  

Preço justo    0.264 

1 (não é importante) 8 (2.4%) 7 (2.6%) 1 (1.4%)  

2 (pouco importante) 5 (1.5%) 3 (1.1%) 2 (2.9%)  

3 (indiferente) 6 (1.8%) 5 (1.9%) 1 (1.4%)  

4 (moderadamente importante) 80 (24.0%) 69 (26.0%) 11 (15.9%)  

5 (muito importante) 235 (70.4%) 181 (68.3%) 54 (78.3%)  

Desconhecido 7 5 2  
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Tabela 11. Características das escolhas alimentares dos respondentes da pesquisa quanto ao 

consumo de alimentos, relacionadas ao gênero dos indivíduos residentes na região 

Sudeste (n = 341) (Brasil, 2021) (continuação). 

Produto fresco    0.237 

1 (não é importante) 8 (2.4%) 7 (2.7%) 1 (1.5%)  

2 (pouco importante) 3 (0.9%) 2 (0.8%) 1 (1.5%)  

3 (indiferente) 14 (4.2%) 11 (4.2%) 3 (4.4%)  

4 (moderadamente importante) 98 (29.7%) 71 (27.1%) 27 (39.7%)  

5 (muito importante) 207 (62.7%) 171 (65.3%) 36 (52.9%)  

Desconhecido 11 8 3  

Ingredientes    0.014 

1 (não é importante) 14 (4.2%) 11 (4.2%) 3 (4.3%)  

2 (pouco importante) 24 (7.2%) 12 (4.5%) 12 (17.4%)  

3 (indiferente) 34 (10.2%) 27 (10.2%) 7 (10.1%)  

4 (moderadamente importante) 96 (28.7%) 77 (29.1%) 19 (27.5%)  

5 (muito importante) 166 (49.7%) 138 (52.1%) 28 (40.6%)  

Desconhecido 7 5 2  

Sabor    0.002 

1 (não é importante) 6 (1.8%) 5 (1.9%) 1 (1.4%)  

2 (pouco importante) 4 (1.2%) 1 (0.4%) 3 (4.3%)  

3 (indiferente) 10 (3.0%) 4 (1.5%) 6 (8.7%)  

4 (moderadamente importante) 56 (16.8%) 42 (15.9%) 14 (20.3%)  

5 (muito importante) 257 (77.2%) 212 (80.3%) 45 (65.2%)  

Desconhecido 8 6 2  

Produto brasileiro    0.014 

1 (não é importante) 41 (12.5%) 30 (11.6%) 11 (15.7%)  

2 (pouco importante) 27 (8.2%) 22 (8.5%) 5 (7.1%)  

3 (indiferente) 103 (31.3%) 71 (27.4%) 32 (45.7%)  

4 (moderadamente importante) 86 (26.1%) 76 (29.3%) 10 (14.3%)  

5 (muito importante) 72 (21.9%) 60 (23.2%) 12 (17.1%)  

Desconhecido 12 11 1  
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Tabela 11. Características das escolhas alimentares dos respondentes da pesquisa quanto ao 

consumo de alimentos, relacionadas ao gênero dos indivíduos residentes na região 

Sudeste (n = 341) (Brasil, 2021) (conclusão). 

Aspecto    0.001 

1 (não é importante) 11 (3.3%) 7 (2.6%) 4 (5.8%)  

2 (pouco importante) 9 (2.7%) 2 (0.8%) 7 (10.1%)  

3 (indiferente) 12 (3.6%) 11 (4.1%) 1 (1.4%)  

4 (moderadamente importante) 85 (25.4%) 65 (24.4%) 20 (29.0%)  

5 (muito importante) 218 (65.1%) 181 (68.0%) 37 (53.6%)  

Desconhecido 6 4 2  

Carne nacional    0.869 

1 (não é importante) 77 (25.0%) 63 (26.0%) 14 (21.2%)  

2 (pouco importante) 21 (6.8%) 17 (7.0%) 4 (6.1%)  

3 (indiferente) 116 (37.7%) 89 (36.8%) 27 (40.9%)  

4 (moderadamente importante) 39 (12.7%) 29 (12.0%) 10 (15.2%)  

5 (muito importante) 55 (17.9%) 44 (18.2%) 11 (16.7%)  

Desconhecido 33 28 5  

Saudável    0.232 

1 (não é importante) 15 (4.5%) 9 (3.4%) 6 (8.6%)  

2 (pouco importante) 8 (2.4%) 5 (1.9%) 3 (4.3%)  

3 (indiferente) 26 (7.7%) 22 (8.2%) 4 (5.7%)  

4 (moderadamente importante) 111 (32.9%) 88 (33.0%) 23 (32.9%)  

5 (muito importante) 177 (52.5%) 143 (53.6%) 34 (48.6%)  

Desconhecido 4 3 1  

Fonte: Autora (2023). 

 

Na Tabela 11, observou-se valor de p mais alto para a característica “carne nacional” 

(0.869), o que significa que não há diferença significativa entre as escolhas por gênero 

masculino ou feminino, ou seja, ambos em sua maioria consideram indiferente se a carne é 

nacional. O menor valor de p foi respectivo à característica “aspecto” (0,001), seguido por 

“sabor” (0,002). Observa-se, portanto, na Tabela 11, que as mulheres são mais atentas ao 

aspecto do alimento, considerando muito importante (68%), e ao sabor, também muito 

importante (80,3%).  

Portanto, observou-se uma tendência para se dar menos atenção aos critérios mais 

discriminatórios de escolha de alimentos – origem, forma de produção, marca e informação 

nutricional, valorizando os critérios mais simples e tradicionais (sensoriais, preço e prazos de 

validade) do que os mais informativos e discriminatórios (rótulos e marcas). 
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Sabe-se que as características sensoriais sempre foram critérios importantes para 

escolhas de alimentos, no entanto, durante a pandemia de Covid-19, em que o nível de estresse 

aumentou, aliado a maior frequência de medo, desânimo e tristeza, as pessoas buscaram 

alimentos que auxiliassem nesse momento atípico (Gligorić et al., 2022). 

A importância das escolhas de alimentos deve-se ao aumento de preços dos produtos 

alimentícios e à inflação, durante a pandemia. No Brasil, a inflação de alimentos atingiu de 

forma mais severa a população com menor renda, cujo gasto com alimentação é relativamente 

mais alto em relação a outras camadas sociais, sendo assim, houve a diminuição da aquisição 

de alimentos e o aumento do consumo de industrializados, piorando a condição alimentar e 

nutricional no país. Esse fato tem maior proporção em um país em desenvolvimento como o 

Brasil, em que é crescente o número de desemprego e diminuição de renda da população 

(Montagner, 2021). 

Características como ser “fresco” e “saudável” não foram tão importantes, e deram 

espaço para o aumento do consumo de alimentos ultraprocessados, que possuem prazo de 

validade maior, em geral são nutricionalmente não adequados. E durante a pandemia, o aumento 

do consumo desses alimentos está diretamente relacionado à praticidade e ao aumento de 

compras de alimentos por delivery (Botelho; Cardoso; Canella, 2020; Silva et al., 2021). 

Sabe-se que o critério das escolhas dos alimentos é importante não só para saúde, mas 

também para as pessoas e para o planeta. Segundo o relatório do EAT-Lancet (2019) “a comida 

é a alavanca mais forte para otimizar a saúde humana e a sustentabilidade ambiental na Terra”. 

Portanto, para isso, é necessário uma dieta saudável a partir de um sistema alimentar 

sustentável, somente assim o mundo cumprirá os ODS e o acordo de Paris (Eat-Lancet, 2019). 

Sendo a escolha de alimentos um processo complexo que inclui fatores socioculturais e 

psicológicos. E divide-se em variáveis relativas ao alimento e ao próprio indivíduo (Jomori; 

Proença; Calvo, 2008). 

A pandemia de Covid-19 afetou profundamente o comportamento alimentar dos 

brasileiros, que tiveram que se adaptar a um novo cenário de restrições, incertezas e dificuldades 

socioeconômicas (Neves et al., 2021). Nesse contexto, muitos indivíduos recorreram aos 

comfort foods, ou seja, alimentos que proporcionam uma sensação de prazer, conforto e bem-

estar, mas que podem ter baixo valor nutricional e alto teor de açúcar, gordura e sal. Os comfort 

foods mais consumidos pelos brasileiros durante a pandemia foram biscoitos, bebidas 

açucaradas, refeições prontas, salgadinhos e doces. Esses alimentos podem ser escolhidos por 

diversos motivos, como sabor, preço, praticidade, acessibilidade e falta de informação sobre os 

riscos à saúde. As consequências de dietas não-saudáveis e não-balanceadas para a saúde e o 

meio-ambiente são os altos custos para os indivíduos e para a sociedade como um todo, tais 

como aumento de gastos com saúde e danos ambientais (Organização das Nações Unidas para 

Alimentação e Agricultura - FAO et al., 2020).  

O consumo excessivo de comfort foods pode trazer consequências negativas para a 

saúde física e mental dos indivíduos, como obesidade, diabetes, hipertensão, doenças 

cardiovasculares, cárie dentária, ansiedade e depressão. Além disso, o consumo de comfort 

foods pode estar associado à IAN, que se agravou na pandemia devido à perda de renda e ao 

aumento da fome entre milhões de brasileiros. A IAN compromete o acesso a alimentos 

saudáveis e suficientes, que são essenciais para o fortalecimento do sistema imunológico e a 

prevenção de doenças infecciosas, como a Covid-19 (Brasil, 2021). Por outro lado, alguns 

brasileiros também aumentaram o consumo de alimentos in natura, como frutas, hortaliças e 

feijão, durante a pandemia. Esses alimentos são ricos em nutrientes e fibras, que contribuem 

para a saúde e o equilíbrio do organismo. O consumo de alimentos in natura pode estar 

relacionado à maior disponibilidade de tempo para cozinhar em casa, à busca por uma 

alimentação mais saudável e à conscientização sobre os benefícios desses alimentos (Gomes et 

al., 2022). 
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A Figura 1 apresenta a Nuvem de Palavras de alimentos considerados confortantes para 

indivíduos do sexo feminino que participaram da pesquisa, enquanto a Figura 2 apresenta os 

mesmos dados para indivíduos do sexo masculino. Observa-se ainda, na Figura 3, a Nuvem de 

Palavras geral (ambos os sexos). Nota-se que os alimentos mais consumidos foram alimentos 

ricos em açúcares e gordura. 

 

 
Figura 1. Nuvem de palavras de alimentos confortantes referentes ao sexo feminino. 

Fonte: Autora, 2023.  
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Figura 2. Nuvem de palavras de alimentos confortantes referentes ao sexo masculino. 

Fonte: Autora, 2023. 

 

 
Figura 3. Nuvem de palavras de alimentos confortantes para ambos os sexos. 

Fonte: Autora, 2023. 
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A crise econômica interferiu diretamente no poder de compra dos brasileiros, com o 

aumento do preço dos gêneros da cesta básica a 25%. Sabe-se que aumento do preço e as 

dificuldades de aquisição de alimentos podem influir diretamente na qualidade da dieta e no 

aumento do consumo de produtos industrializados não saudáveis, gerando uma preocupação, 

pois a ingestão desses alimentos eleva o risco de condições como obesidade, hipertensão e 

diabetes, cuja presença aumenta a gravidade e a letalidade de Covid-19 (Luiten et al., 2016; 

Elizabeth et al., 2020; Jribi et al., 2020; Williamson et al., 2020). Estudos têm demonstrado 

que, no Brasil, houve um crescimento do consumo de alimentos ultraprocessados (Ashby, 2020; 

Antonaccio, 2020) . 

A permanência prolongada em casa durante a necessidade de isolamento permitiu 

acesso ilimitado aos alimentos e, portanto, causou uma perturbação da alimentação com 

restrição de tempo, podendo ocasionar o dismetabolismo e obesidade (Antonaccio, 2020; Sidor; 

Rzymski, 2020). A maior procura por alimentos confortantes, nem sempre saudáveis, está 

relacionada com a constante percepção de ameaça e sofrimento emocional devido à situação de 

estresse e à incerteza (Salazar-Fernández et al., 2021; Krok; Zarzycka, 2020). 

Esse estudo destaca como alimentos reconfortantes o chocolate, bolo e pizza para 

individuos do sexo femino e chocolate, pizza e hambúrger para individuos do sexo masculino.   

Estudos apontam que os alimentos confortantes variam de acordo com sexo e gênero, 

dentro de um mesmo território (Medeiros; Beviláqua; Landim, 2022). 

Para as mulheres, observou-se que o estresse associou-se ao consumo mais frequente de 

doces e fast foods e ao consumo menos frequente de frutas e legumes. Além disso, os sintomas 

depressivos foram associados ao consumo menos frequente de frutas/legumes e carnes. 

Para ambos os sexos, assim como aponta o estudo de Gemesi et al. (2022), o chocolate 

destaca-se como o alimento mais reconfortante, pois é um alimento palatável com efeitos 

positivos e fortalecedores, podendo normalizar sensivelmente a resposta ao estresse com os 

efeitos de otimização e conforto.  

No entanto, sabe-se que tudo em excesso pode ocasionar problemas para saúde, em 

especial os alimentos ricos em gorduras e/ou açúcares, podem induzir comportamentos 

semelhantes ao “vício” e, em determinadas condições, gerar alterações neuronais. E estão 

associados a riscos aumentados de condições de comorbidade como obesidade, ganho de peso 

precoce, depressão, ansiedade, abuso de substâncias, bem como recaída e problemas de 

tratamento (Corwin; Grigson, 2009). 

Estudo realizado por Lampuré et al. (2015) apontam que o gosto sensorial influencia o 

comportamento alimentar e que as características individuais estão relacionadas com a ingestão 

alimentar e com o peso. E em relação aos fatores fisiológicos, como a idade, observaram que o 

gosto pelo sal aumentou com a idade, principalmente nos homens, enquanto o gosto pelo sabor 

doce diminuiu com a idade, principalmente nas mulheres. Esses dados estão de acordo com o 

presente estudo, com a maioria mulheres e com idade entre 18 a 35 anos. Quanto aos fatores 

psicológicos observaram que situações de estresse podem proporcionar aumento de consumo 

tanto de alimentos doces quanto salgados. 

O presente estudo não avaliou o estado nutricional dos participantes, no entanto, a 

literatura aponta que a preferência por doces e gorduras é aumentada junto com o ganho de peso 

em adultos (Fathi; Javid; Mansoori, 2023). 
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4.6 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Os resultados desse estudo apontaram para a influência da pandemia de Covid-19 na 

alimentação e estilo de vida dos brasileiros residentes da região sudeste do Brasil que 

participaram da pesquisa. Mesmo com o fim das medidas restritivas, os participantes estavam 

evitando sair de casa, ou saindo de casa somente quando inevitável. Portanto, estavam evitando 

consumir fora de casa e optando pelo sistema de entrega de delivery. Aliado a crise sanitária, o 

Brasil vivenciava uma crise política que evidenciou a crise econômica e social, e aumentou a 

dificuldade de compra de alguns alimentos e aumento de preços de produtos, resultando 

consequentemente em aumento de gastos com a alimentação, o que pode impactar diretamente 

ao acesso a alimentos e riscos para Segurança Alimentar e Nutricional (SAN). 

Apesar de a maioria dos participantes estarem trabalhando no momento da pesquisa, a 

pandemia de Covid-19 pode ter deflagrado a pior crise do mercado de trabalho nacional com a 

diminuição de postos de trabalho e dificuldades para os trabalhadores informais. O número alto 

de brasileiros que estavam aderindo ao isolamento durante a pesquisa, mesmo que parcial, pode 

estar relacionado com o medo de se infectar e de sofrer prejuízos à saúde e financeiros ainda 

maiores. 

Aliado ao medo, o Brasil contou com diversas reações a respeito da pandemia de Covid-

19, sendo elas em forma de protestos contra o isolamento, indivíduos que tinham condições 

econômicas de permanecer em suas residências e defendiam as medidas, até os indivíduos que 

defendiam as medidas, mas não possuíam condições financeiras de se isolarem. Portanto, no 

Brasil, as desigualdades influenciaram a adoção ou não do isolamento social.  

Constatou-se que a maioria dos participantes estava trabalhando no momento da 

pesquisa, mas teve a renda familiar diminuída durante a pandemia de Covid-19. Destaca-se que 

a pesquisa foi realizada em momento que as medidas restritivas estavam mais brandas. Embora 

a minoria dos respondentes tenha recebido auxílio proveniente de programa governamental de 

transferência de renda, acredita-se que esse dado seja em decorrência do público atingido ser 

majoritariamente de nível superior, e inclusive grande parte estava realizando trabalho remoto, 

comprovando assim que os participantes em sua maioria aderiram ao isolamento social imposto 

pela emergência sanitária instalada. 

O perfil de consumo durante a pandemia de Covid-19 foi modificado, não só pelo medo, 

mas também pela crise econômica que foi acentuada no Brasil. Com receio da contaminação e 

dos prejuízos que essa contaminação poderia trazer, as pessoas se isolaram e, 

consequentemente, deixaram de frequentar restaurantes de forma presencial. Este dado pode 

ser interpretado como uma medida protetiva dos indivíduos durante o período de pandemia, 

visto que a compra de alimentos e/ou refeições por delivery são populares entre os mesmos 

indivíduos. 

Portanto, o isolamento social promoveu a diminuição de visitas a restaurantes, aumento 

de delivery e aumento das preparações das refeições na própria residência. 

A amostra de conveniência, com participantes sendo convidados pelas redes sociais dos 

pesquisadores do estudo, foi uma limitação, pois não foi possível atingir os indivíduos com 

baixo grau de instrução e de poder aquisitivo mais baixo do que o encontrado. A amostra 

também foi composta em sua maioria por indivíduos do sexo feminino. Além disso, o número 

de participantes não pôde ser aumentado em virtude do esgotamento decorrente do aumento de 

pesquisas online realizadas no período da pandemia. 

 



55 
 

4.7 REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS 

ANTONACCIO, C. O impacto do coronavírus no mercado de alimentos. Equilibrium, 

2020. Disponível em: 

https://equilibriumlatam.com/materiais/gerais/impacto%20corona%20no%20mercado%20de

%20alimentos%20-%20v.1.0.pdf 

ASHBY, M. P. J. Evidências iniciais sobre a relação entre a pandemia de coronavírus e o 

crime nos Estados Unidos. Crime Sci, 2020.  

BEZERRA, M. S.; JACOB, M. C. M.; FERREIRA, M. A. F.; VALE, D.; MIRABAL, I. R. 

B.; LYRA, C. O. Insegurança alimentar e nutricional no Brasil e sua correlação com 

indicadores de vulnerabilidade. Ciência & Saúde Coletiva, v. 25, n. 10, p. 3833–3846, 2020. 

Disponível em: https://doi.org/10.1590/1413-812320202510.35882018 

BOTELHO, L. V.; CARDOSO, L. O.; CANELLA, D. S. COVID-19 e ambiente alimentar 

digital no Brasil: reflexões sobre a influência da pandemia no uso de aplicativos de delivery 

de comida. Cadernos de Saúde Pública, v. 36, n. 11, p. e00148020, 2020. Disponível em: 

https://doi.org/10.1590/0102-311x00148020 

BRASIL. Lei n.o 11.346, de 15 de setembro de 2006. Cria o Sistema Nacional de Segurança 

Alimentar e Nutricional – SISAN com vistas em assegurar o direito humano à alimentação 

adequada e dá outras providências. Brasília, 2006. Disponível em: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2006/lei/l11346.htm. Acesso em: 14 

nov. 2023. 

BRASIL. Ações de enfrentamento da má nutrição no contexto da pandemia: Portaria 

GM/MS no 894, de 11 de maio de 2021 – Capítulo III. Brasília-DF: Ministério da Saúde, 

2021. E-book. Disponível em: 

http://189.28.128.100/dab/docs/portaldab/publicacoes/instrutivo_acoes_frentamento_ma_nutr

icao_no%20contexto_pandemia.pdf. Acesso em: 15 nov. 2023. 

BROOKS, S. K.; WEBSTER, R. K.; SMITH, L. E.; WOODLAND, L.; WESSELY, S.; 

GREENBERG, N.; RUBIN, G. J. The psychological impact of quarantine and how to reduce 

it: rapid review of the evidence. The Lancet, v. 395, n. 10227, p. 912–920, 2020. Disponível 

em: https://doi.org/10.1016/S0140-6736(20)30460-8 

CALLEGARI-JACQUES, S. M. Bioestatística: Princípios e Aplicações | Amazon.com.br. 

1. ed. Porto Alegre - RS: Artmed, 2003. E-book. Disponível em: 

https://www.amazon.com.br/Bioestat%C3%ADstica-Princ%C3%ADpios-

Aplica%C3%A7%C3%B5es-Idia-Callegari-Jacques/dp/8536300922. Acesso em: 15 nov. 

2023. 

CARVALHO, A. R.; SOUZA, L. R.; GONÇALVES, S. L.; ALMEIDA, E. R. F. 

Vulnerabilidade social e crise sanitária no Brasil. Cadernos de Saúde Pública, v. 37, n. 9, p. 

e00071721, 2021. Disponível em: https://doi.org/10.1590/0102-311x00071721 



56 
 

CORWIN, R. L.; GRIGSON, P. S. Symposium Overview—Food Addiction: Fact or Fiction? 

The Journal of Nutrition, v. 139, n. 3, p. 617–619, 2009. Disponível em: 

https://doi.org/10.3945/jn.108.097691 

EAT-LANCET. Dietas saudáveis a partir de sistemas alimentares sustentáveis - Alimento 

planeta saúde. E-Book: [s. n.], 2019. Disponível em: 

https://eatforum.org/content/uploads/2019/04/EAT-

Lancet_Commission_Summary_Report_Portugese.pdf. Acesso em: 15 nov. 2023. 

ELIZABETH, L.; MACHADO, P.; ZINÖCKER, M.; BAKER, P.; LAWRENCE, M. Ultra-

Processed Foods and Health Outcomes: A Narrative Review. Nutrients, v. 12, n. 7, p. 1955, 

2020. Disponível em: https://doi.org/10.3390/nu12071955 

FATHI, M.; JAVID, A. Z.; MANSOORI, A. Effects of weight change on taste function; a 

systematic review. Nutrition Journal, v. 22, n. 1, p. 22, 2023. Disponível em: 

https://doi.org/10.1186/s12937-023-00850-z 

GEMESI, K.; HOLZMANN, S. L.; KAISER, B.; WINTERGERST, M.; LURZ, M.; GROH, 

G.; BÖHM, M.; KRCMAR, H.; GEDRICH, K.; HAUNER, H.; HOLZAPFEL, C. Stress 

eating: an online survey of eating behaviours, comfort foods, and healthy food substitutes in 

German adults. BMC Public Health, v. 22, n. 1, p. 391, 2022. Disponível em: 

https://doi.org/10.1186/s12889-022-12787-9 

GERHARDT, T. E.; SILVEIRA, D. T. (org.). Métodos de Pesquisa. Porto Alegre - RS: 

UFRGS, 2009.  

GLIGORIĆ, K.; CHIOLERO, A.; KICIMAN, E.; WHITE, R. W.; WEST, R. Population-scale 

dietary interests during the COVID-19 pandemic. Nature Communications, v. 13, n. 1, p. 

1073, 2022. Disponível em: https://doi.org/10.1038/s41467-022-28498-z 

GOMES, C. S.; SANTI, N. M. M.; SILVA, D. R. P.; WERNECK, A. O.; SZWARCWALD, 

C. L.; BARROS, M. B. A.; MALTA, D. C. The COVID-19 pandemic and changes in eating 

habits of Brazilian adolescents. Dialogues in Health, v. 1, p. 100070, 2022. Disponível em: 

https://doi.org/10.1016/j.dialog.2022.100070 

INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA - IBGE (org.). Pesquisa de 

orçamentos familiares, 2017-2018: primeiros resultados. Rio de Janeiro: IBGE, 2019.  

INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA - IBGE. IBGE | Portal do 

IBGE | IBGE. [s. l.], 2021. Disponível em: https://www.ibge.gov.br/. Acesso em: 9 nov. 

2021.  

JAIME, P. C. Pandemia de COVID19: implicações para (in)segurança alimentar e nutricional. 

Ciência & Saúde Coletiva, v. 25, n. 7, p. 2504–2504, 2020. Disponível em: 

https://doi.org/10.1590/1413-81232020257.12852020 

JOMORI, M. M.; PROENÇA, R. P. C.; CALVO, M. C. M. Determinantes de escolha 

alimentar. Revista de Nutrição, v. 21, n. 1, p. 63–73, 2008. Disponível em: 

https://doi.org/10.1590/S1415-52732008000100007 



57 
 

JRIBI, S.; BEN ISMAIL, H.; DOGGUI, D.; DEBBABI, H. COVID-19 virus outbreak 

lockdown: What impacts on household food wastage? Environment, Development and 

Sustainability, v. 22, n. 5, p. 3939–3955, 2020. Disponível em: 

https://doi.org/10.1007/s10668-020-00740-y 

KROK, D.; ZARZYCKA, B. Risk Perception of COVID-19, Meaning-Based Resources and 

Psychological Well-Being amongst Healthcare Personnel: The Mediating Role of Coping. 

Journal of Clinical Medicine, v. 9, n. 10, p. 3225, 2020. Disponível em: 

https://doi.org/10.3390/jcm9103225 

LAMPURÉ, A.; SCHLICH, P.; DEGLAIRE, A.; CASTETBON, K.; PÉNEAU, S.; 

HERCBERG, S.; MÉJEAN, C. Sociodemographic, Psychological, and Lifestyle 

Characteristics Are Associated with a Liking for Salty and Sweet Tastes in French Adults. 

The Journal of Nutrition, v. 145, n. 3, p. 587–594, 2015. Disponível em: 

https://doi.org/10.3945/jn.114.201269 

LUITEN, C. M.; STEENHUIS, I. H.; EYLES, H.; NI MHURCHU, C.; WATERLANDER, 

W. E. Ultra-processed foods have the worst nutrient profile, yet they are the most available 

packaged products in a sample of New Zealand supermarkets. Public Health Nutrition, v. 

19, n. 3, p. 530–538, 2016. Disponível em: https://doi.org/10.1017/S1368980015002177 

MEDEIROS, E. B.; BEVILÁQUA, P. N.; LANDIM, L. A. S. R. A influência do comfort 

food na saúde: Uma revisão. Research, Society and Development, v. 11, n. 15, p. 

e545111537490, 2022. Disponível em: https://doi.org/10.33448/rsd-v11i15.37490 

MONTAGNER, A. O. C. O cuidado em saúde mental na atenção básica durante a 

pandemia Covid-19: relato de experiência de uma assistente social. 2021. Trabalho de 

Conclusão de Curso (Graduação em especialista em saúde mental no sistema público de 

saúde)) - Universidade Federal de Santa Maria, Santa Maria-RS, 2021.Disponível em: 

https://repositorio.ufsm.br/bitstream/handle/1/20955/TCCE_RMISMSPS_2021_MONTAGN

ER_ANDRESSA.pdf?sequence=1&isAllowed=y 

MOURA, L. A.; FERREIRA, A. M. S.; ALVES, I. M. M. Implicações da pandemia de 

COVID-19 para o agravamento da insegurança alimentar no Brasil. Research, Society and 

Development, v. 10, n. 12, p. e30101220150, 2021. Disponível em: 

https://doi.org/10.33448/rsd-v10i12.20150 

NEVES, J. A.; MACHADO, M. L.; OLIVEIRA, L. D. A.; MORENO, Y. M. F.; MEDEIROS, 

M. A. T.; VASCONCELOS, F. A. G. Unemployment, poverty, and hunger in Brazil in 

Covid-19 pandemic times. Revista de Nutrição, v. 34, n. 1–7, p. e200170, 2021. Disponível 

em: https://doi.org/10.1590/1678-9865202134e200170 

ORGANIZAÇÃO DAS NAÇÕES UNIDAS PARA ALIMENTAÇÃO E AGRICULTURA - 

FAO; FUNDO INTERNACIONAL DE DESENVOLVIMENTO AGRÍCOLA - FIDA; 

FUNDO DAS NAÇÕES UNIDAS PARA A INFÂNCIA - UNICEF; PROGRAMA 

MUNDIAL DE ALIMENTOS - WFP; ORGANIZAÇÃO MUNDIAL DA SAÚDE - OMS. 

The State of Food Security and Nutrition in the World 2020. [S. l.]: FAO, IFAD, 

UNICEF, WFP and WHO, 2020. E-book. Disponível em: https://doi.org/10.4060/ca9692en. 

Acesso em: 15 nov. 2023. 



58 
 

REDE PENSSAN. VIGISAN II Inquérito Nacional sobre Insegurança Alimentar no 

Contexto da Pandemia da Covid-19 no Brasil. [s. l.], 2022. Disponível em: 

https://pesquisassan.net.br/2o-inquerito-nacional-sobre-inseguranca-alimentar-no-contexto-

da-pandemia-da-covid-19-no-brasil/. Acesso em: 15 nov. 2023.  

REDE PENSSAN. Inquérito Nacional sobre Insegurança Alimentar no contexto da 

pandemia da COVID-19 no Brasil. [s. l.], 2023. Disponível em: 

https://pesquisassan.net.br/olheparaafome/. Acesso em: 15 nov. 2023.  

RIBEIRO-SILVA, R. C.; PEREIRA, M.; CAMPELLO, T.; ARAGÃO, É.; GUIMARÃES, J. 

M. M.; FERREIRA, A. J. F.; BARRETO, M. L.; SANTOS, S. M. C. Implicações da 

pandemia COVID-19 para a segurança alimentar e nutricional no Brasil. Ciência & Saúde 

Coletiva, v. 25, n. 9, p. 3421–3430, 2020. Disponível em: https://doi.org/10.1590/1413-

81232020259.22152020 

SALAZAR-FERNÁNDEZ, C.; PALET, D.; HAEGER, P. A.; ROMÁN MELLA, F. The 

Perceived Impact of COVID-19 on Comfort Food Consumption over Time: The Mediational 

Role of Emotional Distress. Nutrients, v. 13, n. 6, p. 1910, 2021. Disponível em: 

https://doi.org/10.3390/nu13061910 

SANTOS, S. M. C.; RAMOS, F. P.; MEDEIROS, M. A. T.; MATA, M. M.; 

VASCONCELOS, F. A. G. Avanços e desafios nos 20 anos da Política Nacional de 

Alimentação e Nutrição. Cadernos de Saúde Pública, v. 37, n. suppl 1, p. e00150220, 2021. 

Disponível em: https://doi.org/10.1590/0102-311x00150220 

SIDOR, A.; RZYMSKI, P. Dietary Choices and Habits during COVID-19 Lockdown: 

Experience from Poland. Nutrients, v. 12, n. 6, p. 1657, 2020. Disponível em: 

https://doi.org/10.3390/nu12061657 

SILVA, J. T. et al. Greenhouse gas emissions, water footprint, and ecological footprint of 

food purchases according to their degree of processing in Brazilian metropolitan areas: a time-

series study from 1987 to 2018. Lancet Planet Health, v. 5, p. e775–e785, 2021. Disponível 

em: https://doi.org/10.1016/S2542-5196(21)00254-0 

WILLIAMSON, E. J. et al. Factors associated with COVID-19-related death using 

OpenSAFELY. Nature, v. 584, n. 7821, p. 430–436, 2020. Disponível em: 

https://doi.org/10.1038/s41586-020-2521-4 

WITTMANN, E. B. B.; LACAZ, L. M.; CASTRO, F. T.; TABAI, K. C. Estratégias de 

educação alimentar e nutricional no Colégio Técnico da Universidade Federal Rural do Rio de 

Janeiro (CTUR). Segurança Alimentar e Nutricional, v. 30, p. e023006, 2023. Disponível 

em: https://doi.org/10.20396/san.v30i00.8670809 

 

 



59 
 

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS E RECOMENDAÇÕES 

A importância do tema exposto possibilitou a revisão de estudos muito relevantes que 

apresentam o tema do consumo alimentar no Brasil, do estabelecimento de políticas públicas 

alimentares e dos efeitos da pandemia de Covid-19 nos âmbitos sociais, econômicos e 

alimentares. 

A partir dos dados coletados durante a elaboração deste estudo, tanto por meio de 

análises bibliográficas, ou por meio de coleta de dados de participantes dos questionários, foi 

possível perceber um padrão consistente do perfil alimentar de brasileiros durante a pandemia 

de Covid-19. Enquanto a Pesquisa de Orçamentos Familiares do IBGE apontava que os 

brasileiros são majoritariamente onívoros, através dos hábitos alimentares da população, esta 

pesquisa obteve respostas que condizem com este fato. Portanto, tem-se, a partir dos dados 

expostos, que os brasileiros mantiveram seus hábitos alimentares, apesar das novas inserções.   

Apesar das novas adições alimentícias, os brasileiros participantes da pesquisa ainda se 

alimentavam de acordo com o que preconiza o Guia Alimentar para a População Brasileira, 

com a ingestão de minimamente processados e/ou in natura. No entanto, realizaram escolhas 

pouco sustentáveis, como a ingestão de carnes, e não preferiram se alimentar de alimentos de 

origem sustentável, indo contra o que propõe o ODS 2 da Agenda 2030. Sabe-se que o universo 

da pesquisa em questão não é de tamanho comparável com o número de brasileiros que existem 

morando no Brasil, no entanto, o uso da amostra de conveniência fez-se necessário para que o 

estudo se concretizasse e desse frutos utilizáveis em forma de trabalhos científicos. Vale 

ressaltar que o número de participantes não pôde ser aumentado em virtude do esgotamento 

decorrente do aumento de pesquisas online realizadas no período da pandemia, como já foi 

mencionado no capítulo anterior. 

Com o início da pandemia e o momento de incerteza no qual se encontrava a população, 

indivíduos passaram a se alimentar de mais alimentos que confortam, os chamados comfort 

foods. O consumo de tais alimentos, como já mencionado, possui consequências a longo prazo, 

como a obesidade, entre outras. Pensando nisso, foi elaborado um e-book intitulado Comfort 

Food: Um Guia Rápido, Prático e Acessível. Tal produto deste projeto, realizado em parceria 

com a UNIRIO, possui como objetivo principal a acessibilidade ao conteúdo educacional a 

respeito dos Comfort Foods, e ainda alternativas saudáveis às receitas tradicionais e mais 

populares de alimentos que confortam: hambúrguer, bolo e pizza. 

Espera-se que este projeto possa servir como base para futuros estudos sobre o perfil 

alimentar de brasileiros durante a pandemia de Covid-19.  
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